
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DISPENSA LICITAÇÃO 001/2020 

BASE LEGAL 
Lei Federal n° 8.666/93, art. 4° da Lei Federal n° 13.979/2020Mida Provisória n°926/2020 e 
Decreto Municipal n° 19.899/2020. 

AQUISIÇÃO DE MÁSCARA PARA ATENDIMENTO DAS 
DEMANDAS DOS SERVIÇOS SOC1OASSISTENCIAIS E 
DO SISTEMA DE GARANTIA DE DIREiTOS DA CRIANÇA 
E DO ADOLESCENTE PARA ATENDIMENTOS AOS 
MUNÍCIPES COM O SLOGAN DA CAMPANHA DE 

OBJETO ENPRENTAMENTC 	AO 	ABUSO• E 	EXPLORAÇÃO 
SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES NO 
dONTROLE pO.;:MBATE. 'AO. CORONONAVIRUS/ 
COVD19, ATRAVÁ SECRETAÉIA MUNICEPAL DE 
4SSISTÊNCÍA 	¶ 

FUNDO 	
- 

MUNICIPAL DE ASSISTÉNCL&SOCL4L 
INTERESSADOS -- 	 - 	. 	- 

VIGÊNCIA 	- Até 10/12/2020 	- 

VALOR GLOBAL (R$) R$ 4.000,00 ?ijuaro I4il re'is) 	- 	 - 

AUTUAÇAO 	
- 

Nesta data autuei os dàcuméntos adiante éhUmèrados e para constar, lavrei este 
Termo 

Nossa Spr*ora dq Socorro/SE, 10 de junho de 2020 

ADENIL'YÕN CRUtTAVARESSANTOS 	.- - - 

SMGr dê Liditatõé C e ontratos 



Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

Oficio N° 66912020/FMAS/SMAS 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 29 de maio de 2020. 

Ilustríssima Senhora 
IRACI LIMA SILVA• 
Secretária Municipal da Fazenda 
Centro Administrativo José do Prado Franco 
Rua Antônio Valadão, s/n, Centro. 
Nossa Senhora do Socorro/SE 

Assunto: Dispensa de Licitação 

Senhor Secretário, 

Solicitamos a vossa senhoria autorização para dispensa cujo objeto é aquisição de 
Confecção de máscara personalizada para campanha de enfrentamento ao abuso e 

exploração sexual de crianças e adolescentes do Município de Senhora do Socorro/SE 

ano 2020. 

Certos de contármos com o Vosso valioso apoio e átenção, desde já agradecemos e 

çolocamo-nos à disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário, conforme-

justificativa, média de preços e documentos anexos; 

Atenciosamente, 

MA AO 
flJUPt* 

PAIVA DA SILVA 
Secretária Municipal de Assistência Social 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40 - Centro - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMÁS CNIJ 14.810.888/0001-32 
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w Governo Municip& 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CI: P11  1269/2019 	 Nossa Senhora do Socorro/SE, 29 de maio de 2020 

AUTORIZO 

Em tBi_O\_/2020 

MARIA DO CARMO PAI VÁ DA SILVA 

Senhora Secretária, 

Solicitamos a vossa senhoria autorização para dispensa cujo o objeto é aquisição de 
Confecção de máscara personalizada para campanha de enfrentamento ao abuso e 

exploração sexual de crianças e adolescentes do Município de Senhora do Socorro/SE ano 

2020. 
Certos de contarmos com o Vosso valioso apoio e atenção, desde já agradecemos e colocamo-

nos à disposição para qualquer esclarecimento que se fizer necessário, conforme justificativa, 

médïa de preços e documentos anexos; 

Atenciosamente, 

Joxi&4QÇ&Vo 4iVç 
MARIA DE FÁTIMA LEITE OlS 

Diretora de Assistência Social da SEMAS 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40- Sede - CEP 49 160-000 - Te].: (79)2106-7435 

Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14810.888/0001-32 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

t* L 

PROJETO BASICO 

. ...I 

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Adruinistrafivo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax (79) 2107-7863- Iicitacao.ore2aoCi$ocorro.se.ov.br 



s. 
Governo Municopal 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergpe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIIAI, DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

PROJETO BÁSICO 

APROVOM1Q5  
Nos termos do art. 07 da lei 8.666193 aprova 
Projeto Básico. 

Me 
MARIA'D6CARMO PAIVA DA SILVA 

Secretària Municipal de Assistência Social 

1-OBJETO: 

	

1.1- 	Aquisição de máscara para atendimento dàs demandas dos serviços socioassistenciais e do ,  
sistema de Garantia de Direitos da Criança e do adolescente para atendimentos aos munícipes com o: 

siogan da campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no 

Controle do combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da Secretaria Municipal de 

Assistência. 

	

1.2- 	OBJETIVOS: 

1.2.1- Mobilizar a sociedade socorrense acerca da importância do enfrentamento à exploração ao abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes; 
1.2.2- Mobilizar os profissionais que compõe a rede de atendimento ao enfrentamento ao abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes; 

2- JUSTIFICATIVA: 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS 
DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ESTADO DE 
SERGIPE, vêm perante Vossa Excelência justificar a dispensa de licitação, para aquisição de MASCARA 
para atendimento das demandas dos Programas para atendimentos aos munícipes e no Controle do 
combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da Secretaria Municipal deSaúde, com fundamentação 
no ARTIGO 4 CAPUT DA LEI 13.97912020 (COVID), PORTARIA CONJUNTA N1 555 DE 23/03/2020. 

;a Senhora de Fátima, n°40— Sede — CEP 49160-000 - Tel.; (79)2106-7435 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 
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Governo Muni iyaI 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA [DO ADOLESCENTE 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA [DO ADOLESCENTE 
CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública Organização Mundial de Saúde - 

OMS. 

CONSIDERANDO que o Decreto Municipal n1 19.899 de 16 de marco de 2020 declara situação de 
emergência em saúde pública no município de nossa senhora do socorro, em razão de surto de doença 
respiratória - 1.5.1.1.0 - coronavirus e dispõe sobre as medidas para seu enfrentamento, previsto na lei federal 
n° 13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, Estado de Sergipe, no uso das 
atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei Orgânica Municipal; 

Artigo 3° Fica dispensado à licitação para aquisição, bens, serviços e insumos de 
saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do Coronavirus de que trata este Decreto, nos termo do art. 
41  da Lei Federal n1 13.979/2020. 

CONSIDERANDO que a Portaria n°356 de lide março de 2020 do Ministério da Saúde; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas de prevenção, controle e 
contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença em Nossa 
Senhora do Socorro; 

CONSIDERANDO a necessidade de novas medidas de contenção de riscos, objetivando evitar 
aglomerações; 

CONSIDERANDO que a situação de emergência foi à resposta urgente ao surto do 
CORONONAVIRUS/ COVID19 que atinge todo o País; 

CONSIDERANDO que a CORONONAVIRUS/ COVID19 trata-se de um surto de doença respíratória, 
transmitido Gotículas de saliva, espirros, acessos de tosse, contato próximo e superficies contaminadas; 

O CORONONAVIRUS/ COVID19 é uma família de virus que causam infecções respiratórias. O novo 
agente do CORONONAVIRUS/ COVID19 foi descoberto em 31/12/19 após casos registrados na China. Provoca 
a doença chamada de CORONONAVIRUS/ COVID19; 

CONSIDERANDO o receio do aumento do número de casos de CORONONAVIRUS/ COVID19 
registrados no Sistema de Informações sobre a Pandemia do CORONONAVIRUS/ COVID19; 

CONSIDERANDO que em razão da seriedade e da gravidade da situação, Organização Mundial de 
Saúde - OMS, o Ministério da Saúde declarou Estado de Emergência Nacional em Saúde Pública; 

Rua Nossa Senhora de Fátima. n° 40 - Sede — CEP 49160-000 - Fel.: (79)2106-7435 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 
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Governo MuncpaI 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DÁ CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

CONSIDERANDO a finalidade da Secretaria é atender as necessidades dos seus Munícipes; 

CONSIDERANDO que as medidas para evitar o contagio por vírus causadores de síndrome Gripal, 
preconizado pelo Ministério da Saúde, preconiza o uso de EPI's como Mascaras cirúrgicas, Luvas, Óculos de 
proteção ou protetor facial, aventais descartáveis e Álcool pelos profissionais e pelos pacientes buscando uma 
forma de evitar o contagiam e bem como a aquisição de diversos outros materiais médicos hospitalares para 
higienização, buscando assim evitar uma Pandemia. 

CONSIDERANDO A NOTA TÉCNICA NO 0412020 GVIMSIGGTESIANVISA que regulamenta sobre a 
necessidade do uso de Mascaras de Proteção Respiratório; 

CONSIDERANDO o plano de contingencia do Município de Nossa Senhora e as orientações de vários 
órgãos como o Ministério da Saúde. 

CONSIDERANDO que o direito ávida e à saúde das crianças e adolescentes devem ser garantidos com 
prioridade absoluta nos termos do artigo 227 da Constituição; 

CONSIDERANDO que o artigo 40  do ECA asseguram a destinação privilegiada de recursos para infância 
e adolescência e o artigo 41  da Convenção sobre os Direitos da Criança estabelece que Estados Partes devam 
adotar todas as medidas administrativas, legislativas e de qualquer natureza, necessárias para a implementação 
destes direitos, é fundamental a garantia de investimento público, utilizando o máximo de recursos disponíveis 
para a efetivação de políticas sociais públicas que permitam as garantias de condições dignas de existência e a 
promoção de seu desenvolvimento integral; 

CONSIDERANDO que, o Poder Público deve assegurar que outras fontes de financiamento para 
políticas básicas sejam privilegiadas, dado que os recursos captados pelos Fundos dos Direitos das Crianças e 
Adolescentes servem de complemento aos recursos orçamentários, de acordo com a recomendação do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente no tocante as ações de prevenção e impacto social 
decorrente da COVID-19 de 03 de abril de 2020. 

CONSIDERANDO que a Portaria Ministério da Cidadania n° 337, de 24 de março de 2020, que dispõe 
acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do coronavirus, COVID-19, no âmbito do Sistema Único de Assistência Social; 

CONSIDERANDO que a Portaria n° 01/2020, da Secretaria Municipal de Assistência Social, de 24 de 
março de 2020 dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância 
internacional decorrente do coronavirus, covid-19, no âmbito do sistema único de assistência social. 

CONSIDERANDO o art, 31  da lei n1 8.069/1990 (ECA): 

A criança e adolescente gozam de todos os direitos fundamentais inerentes à 
pessoa humana, sem prejuizo da proteção integral, assegurando-se-lhes, por lei ou 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40—Sede-- CEP 49160-000 - leI.: (79)2106-7435 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO O' 
Seg'pe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOI..ESCENTE 

CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
por outros meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o 
desenvolvimento fisico, mental, espiritual e social, em condições de liberdade e de 
dignidade; 

CONSIDERANDO a campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes 
vítimas de violência doméstica e trabalho infantil deste municipio, disposto na resolução n106 do Conselho 
municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente; 

CONSIDERANDO que estamos vivenciando o momento excepcional de pandemia, a referida campanha está 
sendo realizada de maneira virtual e para uma maior visibilidade no momento de pandemia a aquisição da 
máscara com o slogan da campanha serve para chamar atenção para campanha nesse momento atipico. A 
máscara será distribuída para os profissionais que compõe a rede de proteção e prevenção pertencentes ao 
sistema de garantia de direitos, bem como demais trabalhadores tendo em vista uma maior divulgação para o 
enfrentamento dessa violação de direitos. 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente referente à utilização 
dos Recursos do FMDCA - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e adolescente de Nossa Senhora do 
Socorro/SE para o enfrentamento da pandemia do Coronavírus, Considerando a Lei Municipal 1.081 n°01 de 
abril de 2015 que dispõe sobre a politica municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente, e 
demais legislações vigentes, bem como suas atribuições; 

.3 - ESPECIFICAÇÃO, QUANTIDADE E VALOR: 

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANTIDADE VALOR VALOR 
UNIT, TOTAL 

Confecção de máscara em tecido com silk 
01 screen 100% algodão, dupla face e lavável na UN 1000 R$4,00 R$ 

cor branca. 4.000,00 

4—CONDIÇÕES GERAIS 

4.1 - Os produtos cotados deverão atender as especificações e quantitativos constantes neste termo de 
referência. 

4 
Rua Nossa Senhora de Fátima. n° 40— Sede - CEI1  49160-000 - Tel.: (79)2106-7435 

Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 
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Governo Municipol 	 ( 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
Sergipe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENIE 

CONSELUO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
5—DOS DEVERES DA CONTRATADA 

5.1- Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATADA: 
fornecer os materiais em conformidade com o estabelecido neste Termo e seus anexos, de primeira 

qualidade, atendendo as condições e quantidades estipuladas. 
Responsabilizar-se integralmente pelos materiais fornecidos, nos termos da legislação vigente. 
Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados à impressão dos materiais fornecidos. 
Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento que não 

esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, sem ônus para a Secretaria Gestora, ficando certo 
que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização eximirá a mesma de suas responsabilidades. 

apresentar documento fiscal especifico discriminando todos os produtos fornecidos, com indicação de preços 
unitários e total; 

solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas obrigações 
contratuais; 

6.2 - DEVERES DA CONTRATANTE 

6.2.1 - Na execução do objeto do contrato, obriga-se a CONTRATANTE: 
prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada; 
Disponibilizar local adequado para o recebimento dos materiais. 
notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos materiais fornecidos; 
Inspecionar os objetos entregues, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem ao definido. 
atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), após efetiva entrega dos materiais; 
participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompanhamento  e controle de qualidade dos produtos; 
designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos 

materiais fornecidos. 
li) Fornecer a qualquer tempo e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da contratada, 
informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer. 
1) Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições nos materiais, fixando prazos para 
sua correção. 

7- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO, 

Rua Nossa Senhora de Fátima. n°40 - Sede - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7435 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 



Governo ML nicTI)eI 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serg,pe 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CONSELI-IO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

7.1 - O prazo de entrega é imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias, a contar da 
data da ordem de fornecimento e do recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço especificado na 
tabela abaixo, no horário normal de expediente das 08 hás 14 h, de segunda a sexta-feira: 

Endereço Órgão Setor Responsável 

Rua Nossa Sra  de Fátima, n° 
40, Centro Secretaria Municipal de 

Almoxarifado Elenilson Santos Lima 
Nossa Senhora do Socorro/SE Assistência Social. 
CEP 49160-000. 

7.2 - A aceitação será realizada com base nas especificações contida neste projeto básico. 
7.3 - O procedimento para entrega será na totalidade conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

8— DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

As despesas serão custeadas conforme as seguintes Dotações Orçamentárias: 

Dotação Orçamentária Fonte de Recurso 
Unidade Orçamentária- 44063 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
Ação: 2149 Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

Elemento de Despesa: 3390.30.00.00 Material para Consumo 
Fontes de Recursos: 1001 Recursos Ordinários 

Saldo orçamentário: R$ 129.038,35 

Valor Global: R$ 4.000,00 

9- DO PAGAMENTO: 
9.1— O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 
da futura contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente certificada pela CONTRATANTE. 
9.2 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de cobrança, 
atualizações das certidões, que na ocasião estiverem vencidas, de regularidade junto ao Instituto Nacional do 
Seguro Social— INSS, FGTS, negativa de débitos Federal, Estadual, Municipal e Trabalhista. 

Rua Nossa Senhora de Fátima. n°40 SkCEP 49160-000 - TeI.: (79)2106-7435 	 - 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 	 -- 



Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 	 - 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

FUNDO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

9.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de obrigação 
financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 
9.4 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da CONTRATADA, o 
prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 
9.5 - O preço será fixa e não sofrerá reajuste. 

Nossa Se,hora do Socorro/SE, 29 de Maio de 2020. 

MICHELLE MAR? COSTA CÀMPOS 
- %k)S-n Q e 

1 Michenercrry nsro uanipos 
hsSente S4.d-I / Msesb% ie Plan.jwto 
Seaetaa Mun. de Assistência Social 

Nossa Senhuta do Socorro-SE 



CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA 

E DO ADOLESCENT1 

Resolução Y. 06 de 24 Abril de 2020 

DISPÕE SOBRE APROVAÇÃO DE CAMPANHA CONTRA O 
ABUSO E EXPLORAÇÃO DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES, 
VITIMAS DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA E TRABALHO 
INFANTIL DESTE MUNICIPIO. 

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, de Nossa 
Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, em uso de suas atribuições legais. Em reunião ordinária 
realizada no dia 24 de Abril de 2020 e de acordo com a Lei Municipal n° 1.081 de 01 de Abril de 2015. 

Resolve: 

Art. 1° - Aprovar Campanha contra o Abuso e Exploração de Crianças e Adolescentes, vitimas 
de violência doméstica e trabalho Infantil, para que. sejam confecionados materiais gráficos 
como: folder, máscara de proteção facial em tecido com slogam, faixas, cartazes e divulgação 
em rádios, TV, outdoor e em midia em geral. 

Ad 2° - Essa Resolução entra em vigor na data de sua assinatura 

Nossa Senhora do Socorro, 24 de Abril de 2020. 

Michelli Co'sta Campos 
Presidente do CMDCA 

Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 
Casa dos Conselhos - Rua A3 N°  42 Conjunto Marcos Freire 1, Nossa Senhora do Socorro/Se. 

CEP: 49160-000 Tel: (79) 3279-1315 / Ernail: cmdea-socorroJbol.com  
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Exposições de Entrada dó Fundo Mtrnicipii de Assistência Social de Nossa Senhora do 
oco,, o. 

Em. €4 I3 jc.o 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

PORTARIA N°01, DE 24 DE MARÇO DE 2020 

Dispõe acerca de medidas para o 
enfrentamento da emergência de 
saúde pública de importância 
internacional 	decorrente 	do 
coronavírus, COVID-19, no âmbito do 
Sistema Unico de Assistência Social. 

A Secretária Municipal de Assistência Social , no uso das atribuições, tendo em vista o.disposto 

Considerando os decretos municipais n° 19.899 de 16/03/2020 e os decretos n°s 19.911 de 18/03/2020, 

19.912 de 19/03/2020, 19.915 de 20/03/2020, 19.917 de 22/03/2020 e 19.925 de 23/03/2020 e o decreto 
n° 19.935 de 30 de março 2020, e: 

Considerando que a Assistência Social no Brasil tem papel fundamental na proteção social, na 
ampliação do bem-estar e nas medidas de cuidados integrais com a saúde da população mais vulnerável, 
de forma sinérgica ao Sistema Único de Saúde - SUS; 

Considerando a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância Internacional pela 
Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, em decorrência da Infecção Humana pelo 
novo coronavírus (COVID-19); 

Considerando a disseminação do novo coronavírus (COVID-19) e sua classificação mundial como 

pandemia, e as medidas adotadas no âmbito de estados, municípios e do Distrito Federal para prevenir a 
disseminação do vírus, reforça-se a importância de o Estado brasileiro garantir a oferta regular de 

serviços e programas socioassistenciais voltados à população mais vulnerável e em risco social e 
promover é integração necessária entre b Sistema Único de Assistência Social e o Sistema Único de 
Saúde; 

Considerando a Portaria/MS n° 188, de 4 de fevereiro de 2020, que Declara Emergência em 
Saúde Pública de Importância Nacional (ESPIN), em decorrência da Infecção Humana pelo novo 
coronavirus (201 9-nCoV); 

Considerando a Portaria n° 337, de 24 de março de 2020, do Ministério da Cidadania, que Dispõe 

acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do Coronavirus, covid-19, no âmbito do sistema único de Assistência social. 

SECRETARIA DE ASSISTËNCIA SOCIAL 
Rua Nossa Senhora de Fátima, n2  40— Sede - CEP 49160-000 - TeI.: (79)2106-7437 

Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 



1 	Eis 

Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

SECRETARIA MUMCIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
Considerando a Lei Orgânica da Assistência Social —IÕAS, Lei n° 8.742, de 07 de dezembro de 

1993, alterada pela Lei de n° 12.435, de 06de julho de 2011; que em seu Art. 22 aduz que: Entende-se 
por Benefícios Eventuais as provisões suplementares e provisórias que integram organicamente as 
garantias do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e são prestadas aos cidadãos e às famílias em 
virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e calamidade pública; 

Considerando que a Assistência Social é uma política pública com fundamento constitucional, 
inserida no âmbito do sistema de Seguridade Social, portanto, é direito do cidadão e dever do Estado; 

Considerando queo benefício eventual, na forma do caput do Art. 6°, Lei municipal ti0  1.113/2015 

Resolve: 

Art, 11  Dispor acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública 
de importância internacional decorrente do coronavftus, COVID-19, no âmbito da rede socioassistencial, 
pública e privada, do Sistema Único de Assistência Social. 

Art. 2° A oferta dos serviços, programas e beneficios socioassistenciais deverá ser 
garantida àqueles que necessitarem, observando as medidas e condições que garantam a segurança e 
saúde dos usuários e profissionais do SUAS, quais sejam: 

- adoção de regime de jornada em turnos de revezamento em que se promova melhor 
distribuição da força de trabalho com o objetivo de evitar a concentração e a proximidade de pessoas no 
ambiente de trabalho; 

II - adoção de medidas de segurança para os profissionais do SUAS com a 
disponibilização de materiais de higiene e Equipamentos de Proteção Individual - EPI, recomendados 
pelo Ministério da Saúde, afastamento ou colocação em teletrabalho dos grupos de risco; 

III - observar no âmbito dos equipamentos e serviços socioassistenciais as orientações do 

Ministério da Saúde com relação ao cuidado e prevenção da transmissão nos termos da Cartilha do 
Ministério da Saúde "Tem dúvidas sobre o Corona Vírus" disponível no link - 

https://coronavirus.saude.gov.br/ouIhttp://blog.mds.gov.br/redesuasIwpcontenuploads/2o2o/o3/lfoa  
oes_Coronavirus_ Minist°IoC3%A9rio_da_Saude.pdf, em especial nos Serviços de Acolhimentos, no 

Serviço de Proteção Social Especial para pessoas com Deficiência, idosas e suas Famílias e no Serviço 
Especializado para Pessoas em Situação de Rua. 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Nossa Senhora de Fátima, n9 40— Sede - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 

Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 
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Governo Munícipa! 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serge 

SECRETARIA MUNICTPAL DE ASSJSTENCIA SOCL&L 
IV - flexibilizar as atividades presenciais dos usuários no âmbito dos Centros de Referência 

da Assistência Social .. CRAS e dos Centros Especializados de Assistência Social - CREAS, com vistas a 
reduzir a circulação de pessoas e evitar a aglomeração nos equipamentos; 

V - intensificar as atividades de: 
Intensificar a oferta dos benefícios eventuais, com vistas a minimizar os efeitos 

causados aos usuários em situação de vulnerabilidade social e econômica, a exemplo de trabalhadores 
informais que estão conjuntamente com suas famílias e situação de insegurança alimentar; 

acompanhamento remoto dos usuários, por meio de ligação telefônica, principalmente 
daqueles tidos como grupos de risco, tais como idosos, gestantes e lactantes, visando assegurar a sua 
proteção. 

VI - organizar a oferta dos serviços, programas e benefícios socioassistenciais 
preferencialmente põr agendamento remoto, priorizando os atendimentos individualizados graves ou 
urgentes, evitando-se a aglomeração de pessoas nas salas de espera ou recepção das unidades; 

VII - realização de atendimentos individuais em ambientes amplos, arejados e 
constantemente limpos, atentando para a garantia de sigilo e privacidade do atendimento, ainda que se 
optepor realizá-los em locais abertos como varandas, quintais, tendas, etc; e 

VIII - suspensão temporária de eventõs, encontros, cursos de formação, oficinas, entre 
outras atividades coletivas. 

§2° Compreende-se como grupo de risco aqueles definidos pelo Ministério da Saúde. 
§30  Quanto à especificação de EPI aos profissionais do SUAS em atendimento a pessoas 

com suspeita de infecção pelo Covid-19, recomenda-se contactar a gestão local do Sistema Único de 
Saúde para a definição da melhor proteção aos profissionais do SUAS,que orientará conforme 
recomendação do Ministério da Saúde que editou boletim para o atendimento no âmbito da Atenção 
Primária à Saúde, disponível no link https:I/egestorab.saude.gov.brí 

Art. 3°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

MAR DO CARMO PAIVA DA SILVA 

Secretária Municipal de Assistência Social 

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
Rua Nossa Senhora de Fátima, n2  40 - Sede - CEP 49160-000 - TeI.: (79)2106-7437 

Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

..... 

PROPOST&DE PREÇOS 

ffl 

Rua Antonio Valadâo. slri - CcntTo Adminiativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
TeL (79) 2107-7865r Fax: (79)2 



/ JKM COMÉRCIO INDÚSTRIA DE 
CONFECÇOES E SILK•SCREEN LTDA. 

Rua Laranjeiras, n° 1533 - Bairro Getúlio Vargas - Centro - Aracaju - Sergipe 
Fone: (79) 3211-7509/9947-4134 - www.jemcamisas.com.br/jemcarnisas©gmail.com  

fl4t'I F$Liasl '1*1 L'L.]a :] ri 1 l ' *a :j.Jl *alsl:1 '7±Pl 1 fl t.*'14. 1±1 riu 2rD1 J 1*11.] M 

ORÇAM ENTO 
Prefeitura Municipal de Nossa Senhora do Socorro/SE 
Secretaria Municipal de Assistência Social Aracaju, 20 do Maio do 2020 

Atendendo solicitação, segue nossa proposta de preços para produção dos materiais 
a serem confeccionados. 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. 1 V. UNIT. R$ V. TOTAL R$ 

01 Máscara em tecido com Silk screen 100% 
algodão dupla face e lavável na cor branca. 

1000 4,50 1 4.500.00 

Condições de pagamento: A vista. 
Validade da proposta: 60 dias 

Cordiaimente, 

/1 ftíICRj'COMO - IA 

IMPORTANTE 
A ln,preszâo será confeccionada a partir do Layout enviado pelo cliente em CO, Pen Dilver 
ou via e-mal. Arquivo em CorelDraw (em cava, vetorizado) ou PhotoShop 
Em caso do Loyout fefto por nós se fará necessado a revSo e aprovaçto do diante. 

CNPJ: 00.773.352/0001-80 - INSC. ESTADUAL: 27119234-8 



21/05/2020 

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL a 
W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO DATA DE ABERTURA  

CADASTRAL MATRIZ 

NOME EMPRESARIAL 
JKM COMERCIO INDUSTRIA DE CONFECCÕES E SILK-SCREEN LTDA 

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) PORTE 
J & M CONFECCOES E SILK SCREEN EPP 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS 
18.13-0-99 - Impressão de material para outros usos 
14.13-4-02 -Confecção, sob medida, de roupas profissionais 
14.13-4-01 - Confecção de roupas profissionais, exceto sob medida 
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 
14.12-6-01 - Confecção de peças de vestuário, exceto roupas íntimas e as confeccionadas sob medida 
47.61-0-03 - Comércio varejista de artigos de papelaria 
47.82-2-01 -Comércio varejista de calçados 
47.55-5-02 - Comercio varejista de artigos de armarinho 
47.55-5-01 - Comércio varejista de tecidos 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.62-8-00 - Comércio varejista de discos, CDs, DVDs e fitas 
47.63-6-02 - Comércio varejista de artigos esportivos 
47.51 -2-01 -Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.52-1 -00- Comércio varejista especializado de equipamentos de telefonia e comunicação 
18.13-0-01 - Impressão de material para uso publicitário 
47.53-9-00 - Comércio varejista especializado de eletrodomésticos e equipamentos de áudio e video 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
- 206-2 - SõciedadeEmpresária Limitada 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 
R LARANJEIRAS 	 1533 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICÍPIO LJF 
49.055-380 	 GETULIO VARGAS 	 ARACAJU 

1 
SE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 	 TELEFONE 
(79) 3211-7509 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 13/09/2006 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21105/2020 às 10:10:29 (data e hora de Brasília). 	 Página: 111 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 00.773.352/0001-80 
NOME EMPRESARIAL: 	 JKM COMERCIO INDUSTRIA DE CONFECC0ES E SILK-SCREEN LTDA 
CAPITAL SOCIAL: 	 R$1 01.000,00 (Cento e um mil reais) 

O Quadro de Sócios e Administradores(QSA) constante da base de dados do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) é o seguinte: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

Nome/Nome Empresarial: 
Qualificação: 

Para informações relativas à participação no QSAI  acessar o e-CAC com certificado digital ou comparecer a uma unidade da RFB. 
Emitido no dia 21/05/2020 às 10:11 (data e hora de Brasilia). 



AC 
-a.. 	 . c. 

;r -- 
Fis.____ 

ORÇAMENTO 
Destinatário: Fundo Municipal de Assistência Social - CNPJ: 14.810.888/0001-32 

ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 
Máscara em tecido com silk 
screen 100% algodâo, dupla 1000 4,00 4.000,00 
face e lavável na cor branca. 

Remetente: Moça Prendada - CNPJ: 32.075.488/0001-02 

!iIIlllJ 	II Responsável  •legal 
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O Pesquisarnoracebook 	 E 	 Luzia ® (( Ø 'J  Eliz Ateliê  
Vestuário (marca) 	 ØE2Jpí.T-aiI.9jaw 	1 

- 

Página inicial 	Videos 	Fatos 	Sobre 	Mais 
 

Sobre 	 Ver tudo 

O Roupas para testas e diversas ocasiões. 
Agende já a sua visita por e-mail: elizamar-
moda(hotmail.com  ou por Telefone (79) 
98808-6893 Eliza 

b 163 pessoas curtiram isso 

162 pessoas estão seguindo isso 

.. (79) 98808-6893 

Ø Enviar mensagem 

e4izamar-nioda@hotmail.wrn 

S Vestuájio (marca) 

Fotos 	 Ver tudo 

.r-- Criar puhlicaço 
- - 	------ 	 __-1 

t2 Fototvfdeo 	9 Localização 	Marcar amigos 
-4 

Eliz Ateliê 
6derna.ois1627.Ø 

Promoçao de máscaras 3 por RS 2000 na compra de 9 unidades a 
entrega é grátis na grande Aracaju. 
#mascaras #protecao #saude #covid #tecido flalgodao 
#mascaradetecido #costura 

b 	 / 	. r4uws 

°G J, 
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Eliz Ateliê 
Vestuário (marca) 

Enviar mensagem 

Sobre 	 Ver tudo 

tu) Roupas para festas e diversas ocasiões. Agende já a sua visita por 
e-mail: elizamar-moda@hotmail.com  ou por Telefone: (79) 
98808-6893 Eliza 

6 163 pessoas curtiram isso 

Eliz Ateliê 	- - - 	Enviar mensagem 	i& Curtir 

Enviar mensagem 

elizamar-moda@hotmail.corn 

Vestuário (marca) 

Fotos 	 Ver tudo 

Q 
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Vídeos 	 Ver tudo 

4» Promoção de máscaras 3 por R$ 20,00 na compra de 9 

02 
12 visualizações Há uma semana 

O Transparência da Página 	 Ver tudo 

O Facebook está mostrando informações para ajudar você a entender 
melhor o propósito de uma Página. Veja as ações das pessoas que 
administram e publicam conteúdo. 

$ 	Página criada em 17 de novembro de 2012 

Páginas relacionadas 

• Point das Noivas 
Paulinha Alves curtiu isso 
Loja de noivas 

1 Troilei Aracajú 

• 
Humorista 

1 tC\ Prenúocia Noivas 

lê Curtir 

ê Curtir 
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Adicione sua empresa ao Facebook 
Mostre seu trabalho, crie anúncios e conecte-se com clientes ou 
apoiadores. 

criar ragina 

Privacidade Termos Publicidade Opções de anúncio tD Cookies Mais• Facebook 
© 2020 

1 • 	
Criar publicação 

¶ 	Foto/vídeo 	9 Localização 	Marcar amigos 

Eliz Ateliê 
1 %7 6demaioàs16:27@ 

Ir Promoção de máscaras 3 por R$ 20,00 na compra de 9 unidades a 
1 entrega é grátis na grande Aracaju. 

#mascaras #protecao #saude #covid #tecido #algodao 
#mascaradetecido #costura 
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a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

MATRIZ 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 

NOME EMPRESARIAL 
SONIA COMES SANTOS 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
MOCA PRENDADA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL 
14.12-6-02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas íntimas 

CÕDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÃRIAS 
47.81-4-00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 	 NÚMERO 	COMPLEMENTO 
AV DA""  GOUVEIA 	 400 	LOJA 323 

CEP 	 BAIRRO/DISTRITO 	 MUNICIPIO 	 UF 
49.035-500 	 COROA DO MEIO 	 ARACAJU 	 SE 

ENDEREÇO ELETRÕNICO 	 TELEFONE 
EQUILIBRIO@EQUILIBRIO.CNT.BR 	 (79) 3021-4085 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR) 

SITUAÇÃO CADASTRAL 	 DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 	 1 2211112018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL 	 DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL ** 

O 

21/05/2020 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 21/05/2020 às 10:11:53 (data e hora de Brasília). 	 Página: 1/1 
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Consulta Quadro de Sócios e Administradores - QSA 

CNPJ: 	 32075.48810001-02 
NOME EMPRESARIAL: 	 SONIA COMES SANTOS 
CAPITAL SOCIAL: 	 R$30.000,00 (Trinta mil reais) 

NÃO HÁ INFORMAÇÃO DE QUADRO DE SÓCIOS E ADMINISTRADORES (QSA) NA BASE DE DADOS DO CNPJ 



Secretaria da Raclonallzaçâo e Siniplirteação 
- Ø Secretaria da Micro e Pequena Empresa 

- 	Departamento de Registro Empresarial c Integraçlo 	 REQUIERJIWENTO DE 

N(;MERODE 1D=~ÇAO DO REGISTRO DE EMPRESA - MIRE DA SEDE 	 MIRE DA FILIAL Q'reenchcrromence tenro rsfçiadc 	filinI) 

nx 	 .XXX 
NOME DO I*APRI5ARI0 (cainplcna. sena obrcismns) 

SONIA GOMES SANTOS 
NACIONALIDADE ESTADOCIVII. 

BRASILEIRA SOLTEIRO(A) 
SEXO RWIME DE BENSDC ceade) 

Feminino XXX 
FILMOOE(p.i) 	 (mis) 

JOSE ERASMO SANTOS 	 j MARiA JOSE COMES SANTOS 
NASCIDO EM (dela dc ntscimsmno) DOCIJMIOTO DE IDIINTIHCACÃO (númml) 	O,Io ni,iEa, 	 UF CPF(númao) 

3111211971 1042002 	 1 SSP 	 SE 591.152.465-15 
EMANCIPADO POR (Panas de cInlnncipn~n -snmn,w flfl 55 dc menti 

XXX 
DOMIDUAOOMA (LOGRADOURO - 155. Es. ETC) NUMERO 

RUA Diretora Maria Marques 550 
coMPutMcNro RAIRRO(DISfltITO CIE CODI0000 MIJNIC1PIOQJIen d'injeta Co'nnsi,I) 

XXX Dezoito do FDrIC 49072-180 008770 - Aracaju 
MUt'OCIPIO LIV 

Aracaju SE 

declara, aob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer: 

Á JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DE SERGIPE Á JUNTA COMERCIAL DO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO CÕDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO 
080-INSCRIÇÃO XXX 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO 
080- INSCRIÇÃO, 3 15 - ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA XXX 

NOME EMPRESARIAL ENQUADRAMENTO 

SONIA GOMES SANTOS ME (Microempresa) 
LOCRADOIJBO(nuRe' cl,) NUMERO 

AVENIDA DELMIRO GOUVEIA 400 
COMPLIaERTD RAIRROIDISTRITO dE 	 Cooluo DO MTJYIUPIO (Urods isto Ceneercial) 

LOJA 323; COROA DO MEIO 49035-500 	 008770 - Aracaju 
MUrdICIrIO 	 Uns 	 PAIS 	 CORRETO IiUETRONTCO(E-MATL) 

Aracaju 	 1 SE 	 BRASIL 	EQUILIBRIO@EQUILIBRIOCNT.BR  
VALOR UCCAPifAL-RI VALOR 00 CAPITAL-Tpn,r calcas,) 

30.000,00 trinta mil reais 
CODI000ILAIIVIDADEECONOMICA oisdo da Ot4rtn 

(cA5Ptal) CONFECÇÃO, SOB MEDIDA, DE PEÇAS DO VESTUÁRIO; COMÉRCIO VAREJISTA DE ARTIGOS DO AtMdedePaisdaI 
VESTUARIO E ACESSÓRIOS. 1412602 

ATi,nidsdc Saundt,is 

478 1400 

DATA DE INICIO DASAXIVIDAOF.S Nulwrpoort INSCRIÇAOND CPJ TRANSFEROSOA OIISEOE OU DE PILIALDE uj' USO DA JDflA COMERCIAL 

21/1112011 xxx OIflRAUPNIREASTUEIOR ri 1- SIM 
rnOVrsNAMeOAL 	L..l 3-NÃO 

'SATA ÀSSINATIIRA ASSINATURA DO EMPRISARIO 

21/11/2018 	 ,J 50-rtfcs.. /oa-rnj. N 1 

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE 	 AUTENTICAÇÃO 

IIftII Ifl 0hI VII I Il0 II 1101 DMLI 	III I0 II0 110 UI 
SE21 80002 197500 

PARA USO EXCLUSIVO DA liMITA COMERCIAL 	 • Este documento foi goado no portal Agiliza Sergipe 

CERTIFICO O REGISTRO EM 22/11/2018 12:49 SOB N' 28100631774. 
PROTOCOLO: 180413821 DE 22/11/2018. CóDIGO DE VERIFICAÇÃO: 

•
11804902378- NIRE: 28100631774, 

JUCESE SONIA GOMES SANTOS 

NTAcO1XC)4L8O 	MARCELO PASSOS SILVA 
SECRETÁRIO- GERAL 

ARACAJU, 22/11/2018 
www.agiliza.se.gov.br  

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais. 



COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO CAOASTPAL 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral 

Cidadão, 

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua 
,atualização cadastral. 

A informação sobre o porte que Consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte. 

a 	REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

W 	CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATADEABERTURA 

NOME 
GOMO 

EMPRESAR
S  
IAL 

SONIA 	SANTOS 

TITULO 00 ESTABELECIMENTO NOME DE FANTASIAI 
MOCA PRENDADA 

PORTE 
ME 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIOAEE ECONÔMICA PRINCIPAL 
14.124.02 - Confecção, sob medida, de peças do vestuário, exceto roupas intimas 

000130 E DESCRIÇÃO OATA1TVIDAETES EOONOMICAS SEOuNSÁRIAS 
47.814.00 - Comércio varejista de artigos do vestuário e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZAJURIDICA 
213-5 - Empresário (Individual) 

LOGRADOURO 	 NUMERO 
AV DELMIRO GOUVEiA 	 400 

COMPLEMENTO 
LOJA 323 

ORE 
49.035-500 

BAIRROIOISTRITO 
COROA DO MEIO 

MUNICIPIO 
ARACAJU 

UF 
SE 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
eQUiLisRI0000uiusRlo.cNT.BR 

TELEFONE 
(79) 3021-4085 

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL IEERI 

SITUAÇÃO CAOAETRAL 	 DATA DA SITUAÇÃO CAOASTRAL 
ATIVA 	 22/11/2018 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADAS1RAL 

SITUAÇÂO ESPEOAL cAlADA SITUAÇÃO ESPECIAL 

Aprovado pela instrução Normativa RFB no 1.863, de 27 de dezembro de 2018. 

Emitido no dia 1110512020 às 08:22:51 (data e hora de Brasiba). 	 Página; 1/1 

4?CONSULTAROSA 	VOLTAR 	QIMPRiMiR 

A RFB agradece a sua Visita. Para informações sobre política de privacidade e uso1 iLqueiijJ. 

PilQipaaagoara o CNPJ 	CoTsultas CNPJ 	Estalisticas 	Parceiros eMç2&QNE1 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

jf  

Rua Antonio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 491 60-000 

, 	
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitaeao.prepao(ásocorro.se.gov.br  



DECLARAÇÃO 

Sonia Comes Santos, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob 
o n° 32.075.48810001-02, com sede à Avenida Delmiro Gouveia, n° 400, loja 
323, Bairro Coroa do Meio, CEP 49.035-500, por intermédio de seu(ua) 
representante legal Sonia Comes Santos, inscrito(a) no CPF sob o n° 
591.152.465-15 e no RG n° 1042002 SSP/SE, DECLARA, para fins do disposto 
no inciso XXXIII do artigo 70 da Constituição Federal e no inciso V do artigo 27 
da Lei n18.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n°9.854, de 27 de 
outubro de 1999, que não possui em seu quadro de pessoal empregado(s) com 
menos de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e em 
qualquer trabalho menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de 
aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos de idade. 

Aracaju 	- 	 SE, 	15 	de 	Maio 	de 	2020. 

~annJo fn,tb, 

Sonia 	 Comes 	 Santos 
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POD.ER JLJ DICIÁRIO 
JU STIOR DO TRãBALEHO 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: SONIA COMES SANTOS (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 32.075.488/0001-02 
Certidão n°: 10524221(2020 
Expedição: 08705/2020, às 14:04:02 
Validade: 03/11/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SONIA GOMES SANTOS (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no 

CNPJ sob o n°  32.075.488/0001-02, NÃO CONSTA do Banco Nacional de 

Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n° 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia. 

e SU(JC(S 	Cr:dt@LsL JUS 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 

fl
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

w 
CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SONIA GOMES SANTOS 
CNPJ 32.075.48810001-02 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1.constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n°  5.172, de 25 de outubro de 1966 - 
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN). 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou 'chttp://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamer/e com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 09:02:50 do da U5/03/2020 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 01/09/2020. ( 
Código de controle da certidão: 313CA.7772.4C33.A54121 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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SECRETARiA DE ESTADO DA FAZENDA DE SERGIPE FIs._______ 
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Certidão Negativa de Débitos Estaduais N. 201829/2020 

Inscrição Estadual: 	 27.162.775-1 
Razão Social: 	 SONIA GOMES SANTOS 
CNPJ: 	 32.075.488/0001-02 
Natureza Juridica: 	 EMPRESARIO (INDIVIDUAL) 

Atividade Econômica: 	CONFECCAO, SOB MEDIDA, DE PECAS DO VESTUARIO, EXCETO ROUPAS INTIMAS 

Endereço: 	 RUA DELMIRO GOUVEIA LOJA 323; 400 
COROA DO MEIO - ARACAJU CEP: 49035900 

Certificamos que, em nome do requerente, não existem débitos em aberto referentes a tributos estaduais, 
ressalvando o direito da Fazenda Pública Estadual de cobrar dívidas que venham a ser apuradas. 

Certidão emitida via Internt nos termos da portaria N° 283 de 15/02/2001, válida por 30 (trinta) dias a partir da 
data da emissão. 	/ 	 7 
Certidão emitida em 13/05/2020 12:16:06, válida até 12/06/2020 e deve ser conferida na Internet no 
endereço www.sefaz.se.gov.br  pelo agente recebedor. 

Aracalu, 13 de Maio de 2020 

Autenticação:20200513HL1X31 

copyright © 2002 - Secretaria de Estado da Fazenda de sergipe 
Av. Tancredo Neves, s/n - centro Administrativo Augusto Franco 

cep 49080-900 - Aracaju/SE - (0xx79) 216-7000 



Consulta Regularidade do Empregador 
	 Página 1 de 1 

Voltar 	Imprimir 

CAM 
CAIXA ECONÔMCA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FCTS - CRF 

Inscrição: 32.075.488/0001-02 
Razao 
icual: SONIA GOMES SANTOS 

Endereço: AVENIDA LUIZ LUA GONZAGA 400 LOJA 323 / COROA DO MEIO / 
ARACAJU / SE / 49035-500 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere 
o Art. 7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, 
nesta data, a empresa acima identificada encontra-se em 
situação regular perante o Fundo de Garantia do Tempo de 
Servico - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos 
devidos, decorrentes das obrigações com o FGTS. 

/ 
Validade:02/03/2020 a 29/06/2020 

Certificação Número: 2020030203421028338234 
/ 

Informação obtida em 13/05/2020 12:34:13 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

file:///C:/Users/Luzia/AppData!Local/Temp/Low/AV7JXHEJ.htm 	 13/05/2020 



Estado de Sergipe 
Prefeitura Municipal de Aracaju 
Secretaria Municipal da Fazenda 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

Aracaju, 27 de Maio de 2020 
N9  202000280816 

CNPJ: 32.075.488/0001-02 

Contribuinte:SONIA COMES SANTOS ME 

Em cumprimento à solicitação do requerente com as características acima, e ressalvado o 
direito da Fazenda Pública Municipal pesquisar, inscrever e cobrar, a qualquer tempo, as 
dívidas que venham a ser apuradas, CERTIFICAMOS para fins de direito que)  mandando 
rever os registros tributários, não constatamos a existência de débitos em nome do 
contribuinte em apreço. 	

/ Esta certidão será válida até 25/08/2020 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, 
no endereço:https://fazenda.aracajuse,gov.br  

Código de Autenticidade: AH.0007.0043.ED.044C 
Certidão emitida com base na Portaria 02/2007 de 28/06/2007 
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Rua Anlonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160.000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- uicitacao.preeno(3socorro.se.tov,br 



Governo Mu Icípa! 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sorgpe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RATIFICO a presente dispensa de 
licitação para que produza seus 
jurídicos e legais efeitos. 
Aru 	 (SE) M / o5 /&O& 

DO CARMO PA[VA DA 
SILVA 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE 
ASSISTÊNCIA SOCIAL DE NOSSA 
SENHORA DO SOCORRO. 

DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL 

Ementa: Justificativa pertinente ao 
Processo de DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
para aquisição de MASCARA para 
atendimento das demandas dos serviços 
socioassistenciais e do sistema de 
Garantia de Direitos da Criança e do 
adolescente para atendimentos aos 
munícipes com o slogan da campanha 
de enfrentamento ao abuso e exploração 
sexual de crianças e adolescentes •iio 
Controle 	do 	combate 	ao 
CORONONAVIRUS/ COVID19, através 
da. Secretaria Municipal de Assistência, 
com fundamentação no ARTIGO 4 
CAPUT DA LEI 13.979/2020 (COVID), 
PORTARIA CONJUNTA N° 555 DE 
23/03/2020 

ELIZ ATELIÊ email: eIizamar-rnodahotmail.com; JKM COMERCIO INDUSTRIA 
DE CONFECÇÕES e SILK SCREEN LTDA. email: emcamisasqmail.com; MOÇA 
PRENDADA, email: mocaprendada@gmail.com.  

Aquisição de MASCARA para atendimento das demandas dos serviços 
socioassistenciais e do sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
adolescente para atendimentos aos munícipes com o slogan da campanha de 

Rua Nossa Senhora de Fátima, no 40— Sede - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 
Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 

ghinete.assistenciasociaI(â)socorro.gpv.br  
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GovMunicipal c 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no 
controle do combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da Secretaria 
Municipal de Assistência, com fundamentação no ARTIGO 4 CAPUT DA LEI 
13979/2020 (COVID), PORTARIA CONJUNTA N°555 DE 23/03/2020 
R$ 4.000,00 (quatro mil reais)  

DECRETO MUNICIPAL N° 19.899, ARTIGO 4 CAPUT DA LEI 13.979/2020 
(COVID), PORTARIA CONJUNTA N° 555 DE 23/03/2020, e DECRETOB 40.588 
DE 27 DE ABRIL DE 2020 E RESOLUÇÃO N°06 DO CONSELHO MUNICIPAL 
DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE E A PORTARIA N° 01 DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, DE 24 DE MARÇO DE 
2020 DISPÕE ACERCA DE MEDIDAS PARA O ENFRENTAMENTO DA 
EMERGÊNCIA DE SAÚDE PÚBLICA DE IMPORTÂNCIA INTERNACIONAL 
DECORRENTE DO CORONAVÍRUS, COVID-19, NO ÂMBITO DO SISTEMA 
ÚNICO DE ASSISTÊNCIA SOCIAL. 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E O FUNDO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE DO MUNICÍPIO 
DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, ESTADO DE SERGIPE, vem perante Vossa 
Excelência justificar a dispensa de licitação, para aquisição de MASCARA para 
atendimento das demandas dos Programas para atendimentos aos municipes e no 
Controle do combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da Secretaria 
Municipal de Saúde, com fundamentação no ARTIGO 4 CAPUT DA LEI 13.979/2020 
(COVID), PORTARIA CONJUNTA N° 555 DE 23/03/2020 

CONSIDERANDO a declaração de emergência em saúde pública Organização 
Mundial de Saúde - OMS. 

CONSIDERANDO o Decreto Municipal n° 19.899 de 16 de marco de 2020 
declara situação de emergência em saúde pública no município de nossa senhora do 
socorro, em razão de surto de doença respiratória - 1.5.1.1.0 - coronavírus e dispõe 
sobre as medidas para seu enfrentamento, previstas na lei federal n° 13.979, de 06 de 
fevereiro de 2020. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO, Estado 
de Sergipe, no uso das atribuições legais que lhes são conferidas pela Lei 
Orgânica Municipal; 

Artigo 3°  Fica dispensada a licitação para aquisição, bens, 
serviços e insumos de saúde destinados ao enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional 
decorrente do Coronavírus de que trata este Decreto, nos termo 
do ad. 40  da Lei Federal n° 13.979/2020. 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40 - Sede - CEP 49160-000 - TeI.: (79)2106-7437 
Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 

gabinete.assistenciasocial(dsocorro.se.gov.br  
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Governo M iniopal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSIDERANDO a Portaria no 356 de 11 de março de 2020 do Ministério da 
Saúde; 

CONSIDERANDO que a situação demanda o emprego urgente de medidas 
de prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim 
de evitar a disseminação da doença em Nossa Senhora do Socorro; 

CONSIDERANDO a necessidade de novas medidas de contenção de riscos, 
objetivando evitar aglomerações; 

CONSIDERANDO que a situação de emergência foi à resposta urgente ao 
surto do CORONONAVIRUS/ COVID19 que atinge todo o País; 

CONSIDERANDO que a CORONONAVIRUS/ COVID19 trata-se de um surto 
de doença respiratória, transmitido Goticulas de saliva, espirros, acessos de tosse, 
contato próximo e superfícies contaminadas; 

O CORONONAVIRUS/ COVID19 é uma família de vírus que causam 
infecções respiratórias. O novo agente do CORONONAVIRUS/ COVID19 
foi descoberto em 31/12/19 após casos registrados na China. Provoca a doença 
chamada de CORONONAVIRUS/ COVID1 9; 

CONSIDERANDO o receio do aumento do número de casos de CORONONAVIRUS/ 
COVID19 registrados no Sistema de Informações sobre a Pandemia do 
CORONONAVIRUS/ COVID19; 

CONSIDERANDO que em razão da seriedade e da gravidade da situação, 
Organização Mundial de Saúde - OMS, o Ministério da Saúde declarou Estado de 
Emergência Nacional em Saúde Pública;. 

CONSIDERANDO que o consumo dos material médico hospital (máscara) 
fazem parte da dinâmica da Secretaria Municipal de Saúde de Nossa Senhora do 
Socorro/SE. 

CONSIDERANDO que a finalidade da Secretaria é atender as necessidades 
dos seus Municipes; 

CONSIDERANDO que as medidas para evitar o contagio por vírus 
causadores de síndrome Gripal, preconizado pelo Ministério da Saúde, preconiza o 
uso de EPI's como Mascaras cirúrgicas, Luvas, Oculos de proteção ou protetor facial, 
aventais descartáveis e Alcool pelos profissionais e pelos pacientes, buscando uma 
forma de evitar o contagio e bem como a aquisição de diversos outros materiais 
médicos hospitalares para higienização, buscando assim evitar uma Pandemia. 

CONSIDERANDO NOTA TÉCNICA NO 04/2020 GVIMS/GGTES/ANVISA que 
regulamenta sobre a necessidade do uso de Mascaras de Proteção Respiratório; 

CONSIDERANDO o plano de contingencia do Município de Nossa Senhora e 
as orientações de vários órgãos como o Ministério da Saúde. 

CONSIDERANDO que o direito à vida e à saúde das crianças e adolescentes 
devem ser garantidos com prioridade absoluta nos termos do artigo 227 da 
Constituição; 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40— Sede — CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 
Nossa Senhora do Socorro/SE - CNPJ 14.810.888/0001-32 

gabinete.assisrenciasociaI6isocorro.se.2ov.br  
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NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSIDERANDO que o artigo 40  do ECA asseguram a destinação privilegiada 
de recursos para infância e adolescência e o artigo 40  da Convenção sobre os Direitos 
da Criança estabelece que Estados Partes devem adotar todas as medidas 
administrativas, legislativas e de qualquer natureza, necessárias para a 
implementação destes direitos, é fundamental a garantia de investimento público, 
utilizando o máximo de recursos disponíveis para a efetivação de políticas sociais 
públicas que permitam as garantias de condições dignas de existência e a promoção 
de seu desenvolvimento integral; 

CONSIDERANDO que, o Poder Público deve assegurar que outras fontes de 
financiamento para políticas básicas sejam privilegiadas, dado que os recursos 
captados pelos Fundos dos Direitos das Crianças e Adolescentes servem de 
complemento aos recursos orçamentários, de acordo com a recomendação do 
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e Adolescente no tocante as ações de 
prevenção e impacto social decorrente da COVID-19 de 03 de abril de 2020. 

CONSIDERANDO a portaria n° 337, de 24 de março de 2020, que dispõe 
acerca de medidas para o enfrentamento da emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus, COVID-19, no âmbito do 
Sistema Único de Assistência Social; 

CONSIDERANDO a portaria n° 01 da Secretaria Municipal de Assistência 
Social, de 24 de março de 2020 dispõe acerca de medidas para o enfrentamento da 
emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, 
covid-19. no âmbito do sistema único de assistência social. 

CONSIDERANDO o art. 30  da lei n°8.069/1990 (ECA): 

A criança e adolescente gozam de todos os direitos 
fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral, assegurando-se-lhes, por lei ou por outros 
meios, todas as oportunidades e facilidades, a fim de lhes 
facultar o desenvolvimento físico, mental, espiritual e social, em 
condições de liberdade e de dignidade; 

CONSIDERANDO a campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual 
de crianças e adolescentes vítimas de violência doméstica e trabalho infantil deste 
município, disposto na resolução n006 do Conselho municipal dos Direitos da Criança 
e do Adolescente; 

CONSIDERANDO que estamos vivenciando o momento excepcional de 
pandemia, a referida campanha está sendo realizada de maneira virtual e para uma 
maior visibilidade no momento de pandemia a aquisição da máscara com o slogan da 
campanha serve para chamar atenção para campanha nesse momento atípico. A 
máscara será distribuída para os profissionais que compõe a rede de proteção e 
prevenção pertencentes ao sistema de garantia de direitos, bem como demais 
trabalhadores tendo em vista uma maior divulgação para o enfrentamento dessa 
violação de direitos. 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40— Sede — CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 
Nossa Senhora do Socorro/SE - CNN 14.810.888/0001-32 
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Governo Municipal 	 0'_Jl 	C 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergipe 
SECRETARIA MUNJCIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONSIDERANDO que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente referente à utilização dos Recursos do FMDCA - Fundo Municipal dos 
Direitos da Criança e adolescente de Nossa Senhora do Socorro/SE para o 
enfrentamento da pandemia do Coronavírus, Considerando a Lei Municipal 1.081 n° 
01 de abril de 2015 que dispõe sobre a política municipal de atendimento dos direitos 
da criança e do adolescente, e demais legislações vigentes, bem como suas 
atribuições; 

Considerando que nesse cenário, e objetivando conferir mais segurança 
jurídica à Administração Pública, foi publicada a Lei Federal n° 13.979/2020, já 
modificada pela Medida Provisória n° 926/2020, que estabelece as providências para 
o enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 
causada pela Covid-19. É preciso salientar que a utilização da dispensa de licitação 
por conta da calamidade pública decretada pelo governo deve ter como motivação a 
pandemia, como estabeleceu a citada lei no ad. 4 da lei 13.979/2020; 

Considerando que o caos vivenciado pela população mundial atualmente, 
decorrente da pandemia da Covid-19, exige que a Administração Pública seja cada 
vez mais rápida e eficiente na sua atuação, justamente para desburocratizar as 
aquisições que estão sendo feitas no combate a essa doença; 

Considerando que o ad. 26 da Lei n° 8.666/93, com a redação dada pela 
Lei n° 11.107/05, em seu parágrafo único, estabelece as condições formais para a 
composição do processo de dispensa de licitação - razão da escolha do fornecedor 
ou executante e justificativa do preço - ainda que dispensada a justificativa para o 
presente caso, de acordo com o caput do mesmo artigo supramencionado, o qual 
achamos por bem transcrever: 

"Ad. 26. As dispensas previstas nos % 2° e 41  do ad. 17 e no 
inciso III e seguintes do ad. 24, as situações de inexigibilidade 
referidas no ad. 25, necessariamente justificadas, e o 
retardamento previsto no final do parágrafo único do ad. 80  desta 
Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa 
oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para eficácia 
dos atos. 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou 
de retardamento, previstõ neste artigo, será instruídô, no que 
couber, com os seguintes elementos: 

II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III —justificativa do preço; 
( ... )"(destaquei). 

Senhora de Fátima, n°40— Sede - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 
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Governo Muniopal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Considerando, ainda, que em atendimento à supra aludida norma legal, esclarecemos 
que a escolha da empresa SÔNIA COMES SANTOS (MOÇA PRENDADA), não foi 
contingencial. Prende-se ao fato de ter sido ela a que apresentou o menor preço 
dentre aquelas que apresentaram propostas para a e que o preço, conforme se pode 
constatar através da confrontação dos orçamentos apresentados pelas demais 
empresas e da proposta apresentada pela empresa vencedora, verifica-se, 
facilmente, ser este compatível com os praticados no mercado, estando, inclusive, um 
pouco abaixo daqueles. 

Considerando, por fim, que em mesmo sendo dispensada a justificativa, 
neste caso, por não prevista no caput suso-aludido artigo, atemo-nos aos 
ensinamentos do Ilustre Administrativista Prof. Marçal Justen Filho, em sua obra 
Comentários á Lei de Licitações e Contratos Administrativos, quando preconiza que: 
"Nenhum gestor de recursos públicos poderia escusar-se a justificar uma contratação 
direta sob o fundamento de que a hipótese não estava prevista no art. 26.1,  é que 
assim o fizemos aliados aos entendimentos o Tribunal de Contas da União: 

"Nas dispensas ou inexigibilidades de licitação, faça constar nos 
autos as necessárias justificativas da despesa, atendendo a 
exigência constante no artigo 26, caput, da Lei 8.666/1993.2 

1.1- Assim, colhidas as propostas de preços de 03 (três) empresas SÔNIA COMES 
SANTOS (MOÇA PRENDADA), no valor de R$ 4.0.00,00 (quatro mil reais), JKM 

COMÉRCIO INDÚSTRIA DE CONFECÇÕES E SILK - SCREEN LTDA, no valor de 

R$ 4.500,00 (quatro mil e quinhentos reais), ELIZ ATELIÊ, no valor de R$ 

6.666,66 (seis mil seiscentos e sessenta e seis reais e sessenta e seis centavos) 

E analisada a documentação exigida, foi como já dito, classificada a empresa em l 

lugar, por ter apresentado menor preço. A proposta da empresa empresas SÔNIA 

COMES SANTOS (MOÇA PRENDADA), vencedora apresentou o seguinte valor: no 

valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais), visando a aquisição de máscara para 

atendimento das demandas dos serviços socioassistenciais e do sistema de Garantia 

de Direitos da Criança e do adolescente para atendimentos aos munícipes com o 

slogan da campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e 

adolescentes no Controle do combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da 

Secretaria Municipal de Assistência. 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40—Sede-- CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7437 
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Governo MuncipaI 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

A despesa decorrente da presente dispensa de licitação correrão por conta 
seguinte dotação orçamentária para o exercício de 2020: 

Dotação Orçamentária Fonte de Recurso 

Unidade Orçamentária- 44063 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente 

Ação: 2149 Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

Elemento de Despesa: 3390.30.00.00 Material para Consumo 

Fontes de Recursos: 1001 Recursos Ordinários 

Então, em cumprimento ao disposto no caput do ad. 26 da mesma norma jurídica, 

ainda que desnecessário, por não contemplado naquele artigo e pelas razões 

expostas entendo como justificada a realização da Dispensa de Licitação Emergicial. 

Vale resaltar que a referida aquisição também encontra-se amparo legal nos artigos 
conforma abaixo. 

Ad. 62 § 40 da Lei 8.666/93, É dispensável o "termo de contrato" e facultada a 
substituição prevista neste artigo, a critério da Administração e independentemente de 
seu valor, nos casos de compra com entrega imediata e integral dos bens adquiridos, 
dos quais não resultem obrigações futuras, inclusive assistência técnica. 

Ad. 40. § 40 Lei 8.666/93, Nas compras para entrega imediata, assim entendidas 
aquelas com prazo de entrega até trinta dias da data prevista para apresentação da 
proposta, poderão ser dispensadas: 

Nossa Senhora do 5 corro/SE. 29 de Maio de 2020. 

Michele MarÇosta Campos 

MichelleMarry Costa Campos 
Assisiente SoS /Asses&n de Pnejainento 
Secretaria Mun. 	/;sss'cia Social 

Nossa Senhora do Socorro-SE 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

MINUTA DO CONTRATO N° XXX/2020/SEMAS/NS SOCORRO 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA O 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA 
SOCIAL/FMAS E A EMPRESA SÔNIA 
GOMES SANTOS - MOÇA PRENDADA, 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL/FMAS, inscrito no CNPJ sob o no 
14.810.888/0001-32, com sede na Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40, Centro, nesta Cidade de Nossa 
Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, neste ato representado por Maria do Carmo Paiva da Silva, 
Secretária Municipal da Assistência Social, CPF n° 535.983.425-00, RG n° 05.005.978-55 SSP/BA, 
doravante denominado CONTRATANTE e 'a empresa SOMA GO1VIES SANTOS - MOÇA 
PRENDADA, empresário Individual, estabelecida na Avenida Delmiro Gouveia, n° 400, Loja 323, 
Bairro Coroa do Meio, CEP: 49.035 - 500, município Aracaju, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob 
o n° 32.075 .488/0001 - 02, através de seu representante lega! a Sra. Sônia Gomes Santos, portadora na 
cédula de identidade 1.042.002 SSP/SE e inscrito no CNPF N° 591.152.465 - 15, doravante 
denominada CONTRATADA, tendo 'em' vista, o' 'pie 'consta tio 'Processo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO EMERGENCIAL n° 01/2020, bcom base na Lei Federâl n° '8.666/93, art. 4° da Lei 
Federal n° 13.979/2020, Medida Provisória n° 926/2020 e Decreto Municipal n° 19.899/2020, que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E PRAZO CONTRATUAL 

.1 . Aquisição de máscara para atendimento das debiandas dos serviços socioassistenciais e do sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do adolescente para atendimentos aos munícipes com. o slogan 

da campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no Controle 

do combate ao CORONONAVIRUS/ COVID19, através da, Secretaria Municipal de, Assistncia, 

conforme Projeto Básico - Anexo. 

1.2. 	O prazo de vigência será a partir da assinatura até xxx de' xxxxx de 2020, podendo' ser 
prorogdo por períodos sucessivos. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato vincula-se às determinações da Lei Federal n° 8.666/93, art. 4°  da Lei Federal 
n° 13.979 /2020, Medida Provisória n°926/2020 e Decreto Municipal n° 19.899/2020. 

CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO 
Pela aquisição dos produtos descritos na Proposta e no Projeto Básico - Anexos ao Processo de 
Dispensa, será pago à CONTRATADA a importância de R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

À 	di flq ,fl ti 	Á ,rr ri cl 	it .Cd'ir ïn , itTn Á fl Á 	 ' 	' 	' tJ1,1!t 1.St51Vtti 	ttI' 1 tF., -' J.Y.flJ%tt L flXaiIJflIJt 

ITEM ESPECIFICAÇÕES U'NID. , 	QUANTIDADE VALOR 
UNIT. , 

VALOR 
TOTAL 

01 Confecção de máscara em tecido com sillç U'ND. 1000 

Rua Nossa Senhora de Fátima, no 40-Centro - CEPi49I60-000 -Tel,: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14,810,888/0001-32 



NIUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

screen 	100% 	algodão, 	dupla 	face 	e R$ 4,00 

lavável na cor branca. 4.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de crédito em conta 

corrente da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente certificada pela CONTRATANTE. 

4..1 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, atualizações das certidões, que na ocasião estiverem vencidas, de regularidade junto ao 

Instituto Nacional do Seguro Social— INSS, FGTS,. negativa de débitos Federal, Estadual, Municipal e 

Trabalhista. 

4.2 - Nenhum pagamento será efetuado à empreSa enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimpléncia contratual. 

4.3 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

4.4— O preço será fixo e não sofrerá reajuste. 

4.5. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1 .com  a validade expirada, 
aplicar-se-á o disposto na Resolução n° 300/2016/TCE/SE. 

4.6. Nenhum pagamento será efetuado à Fornecdor enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

4.7. Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

4.8. No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 
deste item, o Indice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA OUINTA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
O fornecimento deverá ser efetuado obrigatoriamente na forma abaixo: 

5.1 Da Contratada: 
fornecer os materiais em conformidade com o estabelecido neste Termo e seus anexos, de primeira 

qualidade, atendendo as condições e quantidades estipuladas. 

Responsabilizar-se integralmente pelos materiais fornecidos, nos termos da legislação vigente. 

e) Solucionar quaisquer tipos de problemas relacionados à impressão dos materiais fornecidos. 

d) Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento 

que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, sem ônus para a Secretaria Gestora, 

ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização eximira a mesma de suas 

responsabilidades. 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40 - Centro - CEP 49160-000- Te!.: (79)2106-7431. 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

e) apresentar documento fiscal específico discriminando todos os produtos fornecidos, com indicação de 

preços unitários e total; 

O solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas 

obrigações contratuais; 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGACÕES DO CONTRATANTE 
6.1. O CONTRATANTE obriga-se a: 

prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada; 

Disponibilizar local adequado para o recebimento dos materiais. 

notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos materiais fornecidos; 

Inspecionar os objetos entregues, podendo rejeitá-los, quahdo estes não atenderem ao definido. 

atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s), aós efetiva entrega dos materiais; 

participar ativamente das sistemáticas de supervisão, acompãnhamento e controle de qualidade dos produtos; 

designar representante com competência legal para proceder ao acompanhamento e fiscalização dos materiais 

fornecidos. 	 1, 	 . 	 ''. 

Fornecer a qualquer tempo e com, o máximo de pres$za, mediante solicitação eschta da contratada, 

informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer. 

Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais imperfeições nos materiais, fixando prazos para 

sua correção. 
CLUSULA SETIMA - DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA 

7. A despesa prevista na cláusula terceira correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias, 
constantes do orçamento para o exercício financeiro de 2020: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44063 - Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 2149 - Fundo Münicipal da Criança edo Adolescente 

ELEMENTO DE DESPESA: 339030 Material.de Consumo. , 

FONTE DE RECURSOS: lOOt - Recursos Ordinários 

CLÁUSULA OITAVA - RECÈBIMENTO 

S. O prazo de entrega é imediata, assim entendidas aquelas com prazo de entrega até trinta dias, a contar da data 

da ordem de fornecimento e do recebimento da nota de empenho, no seguinte endereço especificado na tabela 

abaixo, no horário normal de expediente das 08 h às 14 h, de segunda a sexta-feira. 

Endereço 	1 Orgão 	
' 	 1 

Setor 	
1 
Responsável 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40 - Centro - CEP 49 160-000 - Tel.: (79)2106-7431. 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

Rua Nossa Sra de Fátima, n°  

40, Centro Secretaria Municipal de 
Almoxarifado Elenilson Santos Lima  

Assistência Social. 
Nossa Senhora do Socorro/SE 

CEP 49160-000. 

8.1 A aceitação será realizada com base nas especificações contida neste projeto básico.. 

8.2 O procedimento para entrega será na totalidade conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

CLÁUSULA NONA - DENÚNCIA E RESCISÃO.... 
9. O presente Contrato será rescindido: 

ordinariamente, por sua completa execução;. 
excepcionalmente, de acordo com o disposto nos arts 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, em sua 

atual redação. 

9.1. Em caso de rescisão administrativa decorrente da inexecução total ou parcial do Contrato, a 
CONTRATADA não ter.á direito a espécie alguma de indenização, sujeitando-se às conseqüências 
contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES . 
10. Pela inexecução total ou parcial deste Contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, 
garantida a prévia defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguints penalidades: 

1- Advertência; 
II - Multa na forma prevista no parágrafo primeiro; 
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração; 

IV - Declaração de inídoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos 
termos do inciso IV do art. 87 da Lei n° 8.666/93. 

10.1. A multa será aplicada até o limite de 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso 
não justificado devidamente, cobrar-se-á 1% (um por cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de 
Empenho, o que não impedirá, a critério da Administração Municipal, a aplicação das demais sanções a 
que se refere esta Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente da empresa, amigável ou judicialmente. 

10.2. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar com a Administração, pelo prazo de até cinco anos, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 
11. A critério da Administração, o Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões de até 50% ( por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 

11.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

12. A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 
mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento; 

12.1. À contratada, quando for o caso, deverá formular a administração requerimento para a revisão do 
contrato, comprovando a ocorrência de fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamente as obrigações contraídas por ela. 
12.1.1. A comprovação será feita por meio de documentos, tais como: lista de preços de fabricante, 
notas fiscais de aquisição, de transportes de mercadorias, alusivas à época da elaboração da proposta e 
do momento do pedido de revisão do contrato, observando-se que: 

1. Junto com o requerimento, a contratada deverá apresentar planilhas de custos comparativa entre a data 
de formulação da proposta e do momentõ do pedido de revisão do contrato, evidenciando o quanto o 
aumento de preços ocorrido repercute no, valor pactuado.. 

II. A administração reconhecendo o desequilíbrio econômico-financeiro procederá a revisão do contrato, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA L  DO FORO 

13. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Nossa Senhora do 
Socorro/SE, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um 
só efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus jurídicos e legais 
efeitos. 

Nossa Senhora do Socorro (SE), XXX de XXXXXX de 2020. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCL4LÍFMAS SÔNIA GOMES SANTOS 
Contratante 	 Contratada 

MARIA DO CARMO PAIVA DA SILVA 
	

SÔNIA GOMES SANTOS 
Secretária Municipal da Assistência Sobial 

	
Empresário Individual 

TESTEMUNHAS: 

C.P.F. 

2. 	 C.P.F. 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA 

COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

Ofício N° 405/2020 

Nossa Senhora do Socorro - SE, 02 de junho de 2020. 

À Sua Excelência a Senhora 
Viviane Sobral Freire Matos 
Procuradora Geral do Município 
Procuradoria Geral do Munícipio - P.G.M. 
NESTA 

Ref.: Emissão de parecer sobre o Processo de Dispénsa e Minuta do Contrato. 

Exma. Sra. Procuradora, 

Estamos enviando a essa Procuradoria, processo em anexo, para análise e 
emissão de Parecer referente ao Oficio n° 669/2020/SEMAS, concernente à solicitação de 
elaboração do Processo de Dispensa e minuta do contrato, conforme Lei Federal n° 8.666/1993, ad. 
40  da Lei Federal n° 13.979/2020, Medida Provisória n° 926/2020 e Decreto Municipal, n° 
19.899/2020, objetivando a Aquisição de máscara para atendimento das demandas dos 
serviços socioassistenciais e do sistema de Garantia de Direitos da Criança e do 
adolescente para atendimentos aos munícipes com o slogan da campanha de enfrentamento 
ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no Controle do combate ao 
CORONONAVIRUSI COVIDI9, através da Secretaria Municipal de Assistência, em respeito ao 
que dispõe o artigo 38 § único da Lei n°. 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Coordenadora do Setor de Licitações 

Rua Antonio Valadão, s/n - CentroAdministrativoJosé do Prado F(anco CEP 49160-600 
Tel.: (79) 2107-7864— (79) 2107-7865 - Nossa Senhora do Socorro/Sergipe 
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ACOLHO O o- 
N. SRSJ?O 

MATOS 

o 

PROCEDIMENTO POM N.° 00000000005 

PROCESSO DE UCI'l'AÇÂO: DISPENSA POR 
EMERGÊNCIA - ART 24, INCISO IV •DA LEI 8,666/93; 
ARIF. 4°, LEI 13.979/2020. 
OBJETO: AQUIS1ÇÂ() DE MASCARA PARA 
ATENDIMENTO DAS DEMANDAS DOS SERVIÇOS 
SOCIOASSISTENCIAIS E DO SISTEMA DE GARANTIA 
DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLEScENTI: PARA 
ATENDIMENTOS AOS NILUNÍCIPIES COM O SLCIGAN DA 
(:AMnNHA DE ENFRENTAMENTO AO ABUSO E 
EXPLORAÇÃO SEXUAL DE CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES NO CONTRO]LE DO COMBATE AO 
CORONONAVIRUS/ COVIDI9. 
BASE LEGÃO: LEI FEDERAL N)  13.979/2020; DECRETO 
MUNICIPAL N° 19.899, SITUAÇÃO EXCEPCIONAL DE 
EMERGÊNCIA EM SAÚDE PÚBLICA, EM RAZÃO DA 
EPIDEMIA DA CORONONAVIRUS/ COVII)19, LEI N° 
8.6C 6/9:;. 
VALOR: R$ 4.000,00 (QUATRO MiL REAIS). 

A Procuradoria Gera! do Munieípio no uso de suas atribuições legais, conferidas 

pelo art. 4°, inciso 1 dc ait 6° da Lei Complementar 1.1.035/2015, consultada pela Secretaria 

Municipa! de !nfraestrutura, em atendirneiiito ao disposto no artigo 38, parágrafo úniLeo, da 

Lei Federal ND.  8.666/93 e suas alterações, vem manifestar-se através do presente Parecer, 

procedendo ao exame prévio da Minuta do Contrato no processo de dispensa de licitação por 

emergência, nos Seguintes termos: 



PROCIJRADÕRIA GERAL DO M(JNICIPIO 
Procuradoria Espei::ialiFzada Administrativa 

1-DO RELÀTÓRIO 	 - 

A Coordenação do Setor de Licitaçõe:; e Contratos so]icitou da Procuradoria Geral do 

Município por meio vircual, de acordo com a Portaria no 004/2020/PGM, em virtude do 
estabelecimento do home office e a vedação de processos físicos, em virtude da pandemia no 

Novo Coronavíius - Covidl9,a análise da Minuta do Contrato, em Çumprimento ao disposto no 
artigo 38, parágrafo único, da Lei Federal N°. 8.666/93. 

Ab initio, cumpre esclarecer que a Procuradoria Geral do Município tem por 

atribuição legal analisar a Minutado Termo de Contrato, para verificação dos requisitos 
estabelecidos legalmente, nos termos do uni. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, cabendo 
aos órgãos competentes a elaboraçÃo das justificativas técnicas e comprovações necessárias 
para regular celebração do ajuste. - 

No processo foram juntados os seguintes documentos: Oficio n°405/2020, oriundo da 
Coordenadoria do Setor de Licitações e Contratos; Ofício N° 669/2020/FMAS/SMAS; Cl n° 

1269/2019 originário da Secretaria de Assistência Social; Projeto Básico; Resolução n°06 de 24 

de Abril de 2020; Portaria n°01, de 24 de março de 2020; Pesquisa de Preços; Documentação das 

Empresas selecionadas; Planilha de Preços; Justificativa de Dispensa de Licitação por 
Emergência, Autorização do Secretário, Minutado Contrato. 

Em suma é o relatório. 

II - DA FUNI)AMENTACÃQ 

A Adniinistra;ão Pública Direta rege-se pelo Princípio da Legalidade, no caso em 

análise, o processo foi submetido à apreciação por esta Procuradória, para verificar a observância 
do:; requisilos estabelecidos pela Lei 8.666/93. 

Segundo o art. 38, parágrafo único da Lei 8.666/93, in verbís: 

Art. 38. O procedimento da licitação será iniciado com a abertura de processo 
administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a 
autorização respectiva, a indicação iucinta de seu objeto e do recurso próprio 
para a iespesa, e ao qual sei-áo juntados oportunamente: 
[._1 
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Parágrafo único. As minutas de editais de licitação, bem cono as dos 
contratos, acordos, coni'ênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e 
aprovadas por assessoria jurídica da A dministração. 

Saliente-se que o art. 24. inciso IV da Lei 8.666/93, prevê a possibilidade legal de 

contratar por emergência em casos que caracterize a urgência de atendimento de situação que 

possa ocasionar prejuízo e comprometer a sc:gurança de pessoas, obras, serviços, equipamentos e 

outros bens, públicos ou particulares, in verbis: 

Art. 24. É dispensável a licitação: 
[1 
IV - nos casos de emergência ou de calamidade pública, quando 
caracterizada urgência de atendimento de situação que possa ocasionar 
prejuízo ou compromeler a segurança de pessoas, obras, serviços, 
equipamentos e outros bens, públicos ou particulares, e somente para os bens 
necessários ao atendimento da situação emergencial ou calamitosa e para as 
parcelas de obras e serviços que possam ser concluídas no prazo máximo de 
180 (cento e• oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados da 
ocorrência da emergência ou calamidade, vedada a prorroga çto dos 
respectivos contratos; 

Não bastasse isso, a Lei Federal n.° 13.979/2020, que dispõe sobre as medidas 

para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional 

decorrente do coronavírus responsáveu?elo surtode 2019, assim dispõe em seu art. 40,  

também autoriza a dispensa em caso de si!:uao emer2encial, senão veiamos: 

Mi. 4°. É dispensáve1alidqçppara aquisição de bens, ScçjsJnclusive 
de engenharia, e insurno desitinados ao enfrentamento da emêricia de 
saúde pública de impertdnei.a internacional decorrente do coronavírus de 
que trata esta Lei. (çdção_dada pela Medida Provisória n° 9jle2QQj 

§ P. A dispensa de licitação a que se refere o caput deste artigo é temporária e 
aplica-se apenas enquanto perdurar a emergência de saúde pública de 
importância internacional decorrente do coronavírus. 

§ 2°. Todas as contratações ou aquisições reali2adas com fulcro nesta Lei serão 
imediatamente disponibiii?:adas em sítio oficiar específico na rede mundial de 
computadores (internei), contendo, no que couber, além das ínfbrrnações 
prevista; no 3° do arL °da Lei ° 12.527. de 18 de novc:mhro de 2011, o 
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nome do contratado, o númerode sua inscrição na Receita Federal do Brasil, o 
prazo contratual, o valor e o respectivo processo de contratação ou aquisição. 
§ Y. Excepcionalmente, será possível a contratação de fornecedora de bens, 
serviços e insumos de empresas que estejam com inidoneidade declarada ou 
com o direito de participar de licitação ou contratar com o Poder Público 
suspenso, quando se tratar, coniprovadamente, de única fbrnecedora do bem ou 
serviço a ser adquirido. Üncluído__nela Medida Provisória n°926. de 2020) 
§ 4° Na hipótese de dispensa de licitação de que trata o caput, quando se tratar 
de compra ou contratação por mais de um órgão ou entidade, o sistema de 
registro de preços, de que trata o inciso 11 do caput do ai. 15 da Lei n°8.666, 
de 21 dc_junho de 1993, poderá ser utilizado. (Incluído pela Medida Provisória 
n°951, de 2020) 
§ 5°. Na hipótese de inexistência de regulamento específico, o ente federativo 
poderá aplicar o regulamento federal sobre registro de preços. (Incluído pela 
Medida Provisória n°95Lde2Qfl 
§ 6°. O órgão ou entidade gerenciador da compra estabelecerá prazo, contado da 
data de divulgação da intenção de registro de preço, entre dois e quatro dias 
úteis, para que outros órgãos e entidades nanifestem interesse em participar do 
sistema de registro de preços nos termos do disposto no § 4° e no § 5°. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 951de 2020) 

Ademais, em âmbito MuniejUoi editado o I)eereto 	19.899, de 16 de março 
de202que em seu artigo 3° igualmente autoriza a Dispensa de Licilação para aquisição 
debeqjen'iços e insunos de saúde destinados ao enfrentamento da emergência de saúde 
Pública decorrente do Coronavírus. 

É oportuno consignar que os citados dispositivos legais devem ser interpretados 
restritivamente, tendo em vista que a ausência de licitação não constitui a regra, mas a exceção. 
Assim, segundo a regra nele estabelecida, a situação emergencial consiste em ocorrência fátjca 
que produz modificação na situação visualizada pelo legislador como padrão. 

No caso específiêo das contrataçi5es diretas com espeque no citado dispositivo e 
fundamentado na emergência d contratação. significa necessidade de atendiniento imediato a 
delerminados serviços ou adquirir determinados bens, pois, a demora em tal concretização 
a-carrel:aria riscos e prejuízos a situação das pessoas, COMO O CÁSO ORA ANALISADO SE 
APRESENTA. 

Vale ressaltar que a dispensa de licitação por emergência não pode configurar falta de 
planejamento, ou desídia do administrador, por essa razão a.justificativa deve também ser 
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fundamentada na impossibilidade da paralisação dos serviços, e a inviabilidade de realização do 
processo licitatório em tempo hábil, de modo que afaste a desídia do adfninistrador ou a làlta de 
planejamento. 	 . 1 

Registre-se, pois oportuno, que a Le:!L Federal n.°  13.979/2020 estabelece 	seu 
art. 4°. 6 a redução pela metade dos ur zu!ryiistos para os procedimentos licitatÔrioj 
razão pela qual deve a Administração1jrntes de decidir pelo procedimento de Dispensa, 
averi2uar a possibilidade de concretizar,  ojocesso licitatório nestes termos. 

Convém elucidar que o gestor público em casos de emergência está diante de uma 
problemática que deve ser resolvida segundo a perspectiva dos valores, deve indagar se a 
necessidade de realização da atividade administrativa não suporta o lapso temporal para o 
término de um procedimento licitatório, bern como se a não execução dos serviços ou o 
fornecimento dos bens implicariam em prejuízo evidente para o atendimento do interesse público. 
Configurada a impossibilidade temporal de realização do certame e a certeza de desatendirnento 
do interesse público, nestes termos, é possível identificar a situaçüo emergencial. 

No caso em apreço, o fundamento para a dispensa de licitação ÉOCARÁTER 
EMERGENCIAL, em decorrência da deciarode pandemia de Novo-Coroiravírus e 
emergência em saúde pública pela Oryiizflo Mundial de Saúde - ON/IS, 	vistas à 
aquisição de máscaras para atendimento das demandas dos serviços socioassistenciaise do 
sistema de Garantia de Direitos da Criaedo adolescente, a fim de evitara dissernin'ação 
e o agravamento da doença em Nossa Senhora do Socorro. 

Nesse passo, não restam dúvidiis de queé necessária a aquisição das máscaras e, 
uma vez justificado pela autoridade copenteque o Município não disSde tais 
materiais nos quantitativo necessários 	 espera pela concregção de um 
procedimento licitatório põe em rijscooenírentamento da roblemática.  
caracterizada a urgência que o caso requeo Município de Nossa Senhora doSocoirro pode 
contratar diretamente com a empresa guepresentou a menor proposta. 

Além da fundamentação acima eïta.  o Ente Público, nq_esente caso 
também PODE realizar a contratação direta fundamentado no preço, nos termos do art. 24, 
Inc II da Lei 8.666/93, mas em razão cia atual situação e da também piblidade de 
fundamentar no caráter emergencial prefttriiu assini fazer. 

No processo de dispensa de licitação em tela, a justificativa está fundamentada na 
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declaração de emergência em saúde pública Organização Mundial de Saúde OMS, além 
cia declaração de 'situacão de emergência em saúde público pelo Decreto Municipal n° 
19,899, de 16 de marco de 2020, em razão de surto de doença respiratória - 1.5.1.1.0 - 
coronavírurs e dispõe sobre as medidas para seu enfrentamento, previstas na lei federal n° 
13.979, de 06 de fevereiro de 2020. 

Justifica ainda que a situação demanda o emprego urgente de medidas de 
prevenção, controle e contenção de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar 
21 disseminação da doença em Nossa Senhora do Socorro, e por cssa razão requer a 
contratação direta sem licitação para adquirir máscaras com vistas a atender as demandas 
da Secretaria de Assistência Social. com  vistas ao Controle e ao combate 
CORONONAVJRUS/COVID19. 

Assim, fundamentado na cautela e prudência, para evitar prejuízos irrefutáveis 
decorrentes da situação de emergência, que envolvem o bem maior da vida que é a saúde, a 
ineolumidade e a segurança à saúde da população, impõe-se a adoção de medidas urgentes 
para contratação em caráter emergencial e sobretudo preventiva. 

É importante destacar que a Secretaria Municipal de Assistência Social realizou 
pesquisa de preços, por meio eletrônico.. Dos orçamentos fornecidos foi obtido o menor 
preço, o que culininou na conclusão de que a empresa SÔNIA GOMES SANTOS - MOÇA 
I'RENDAI)A (CNPJ n° 32.075.488/0001 —02.) apresentou o menor preço do item descrito na 
planili'ia constante da justificativa de Dispensa.. 

Ressalta-se ainda, que a escolha da empresa é oportuna e vantajosa, já que se foi 
realizada a pesquisa de mercado com solicitação de propostas, contratando aquelas com o 
menor preço, e juntando ao processo' todas as solicitações e planilha de preços, 
demo,strando que o valor se encontra de acordo com os praticados com o mercado, sendo 
vantajoso para administração, conforme planilha colacionada. 

Com efeitõ, nesta dispensa de licitação deve observar o, interesse público primário 
como fundamento para contratação, s?b pena de compronieter a segurança e a saúde das pessoas, 
configurando a relevância do interessè coletivo e social do objeto a sér contratado, bem como a 
urgência em seu atendimento, sendo tal entendimento, compatível com os princípios da 
finalidade do interesse público e razoabilidade que regeni a Administração Pública, pois permite, 
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de acordo com o caso concreto, que se preserve determinado bem jurídico mais relevante - 
imediata ação pública em detrimento de outro menos relevante - a realização de hcitaçãc. 

Marçal Justen Filho (2002, p227) em sua obra Comentários à Lei de Licitações e 
Contratos Administrativos, traz expressamerte que: 

[.1 
Para dispensa da licitação, incumbe à Administração avaliar a presença de dois 
req ui sitos: 

a) Demonstração concreta e efetiva da potencialidade de dano: a urgência deve ser 
concreta e efetiva. Não se trata de urgência simplesniente teórica. Deve ser 
evidenciada a situação concreta existente, indicando-se os dadcs que 
evidenciam a urgência. (...). 
b) Demonstração de que a contratação é via adequada para eliminar ci risco: a 
contratação imediata apenas sçrá admissível se evidenciado que será 
instrumento adequado e efi ciente de eliminar o risco. Se o risco de dano não for 
suprimido através da conti atação,. inexiste cabimento da dispensa de licitação. 
( ... ). Isso exige que a Administração demonstre não apenas a necessidade da 
contratação, mas também sua utilidade. 	 : - 	 - 
[ ... ] A contratação deve prestar-se a evitar a concretidção do dano! Isso exige 
que a Administração demonstre não apenas a riecessi'dade da contraãçâo, mas 
também sua utilidade. Ou eja, deverá indicar as medidas concretas através das 
quais a contratação evitará a concretização do dano: A contratação- deve ser 
precedida de todas as justificativas não apenas sobre a emergência mas sobre a 
viabilidade concreta de atender à necessidade pública:. Sob este ângulo, vale a 
ressalva de Antônio Carlos Cintra do Amaral, no sentido de que não se pode 
ignorar que a urgência da contratação retrata a urgência na execução do 
contrato. Portanto, a administraçãõ deve adotar a sõlução compatível çom a 
necessidade 	que 	conduz 	à 	contratação. 
Isso não significa afirmar a possibilidade de sacrifício-do interesse ]Dúblico em 
consequência da desídia do administrador. Havendo rico de Lesão ao interesse 
público, a contratação deve ser realizada, punindo-seô'ágente que não adotou 
as cautelas necessárias. O que é necessário é verificar se a urgência existe 
efetivamente e, ademais., se a contratação é a mlhor posswel nas 
circunstâncias. Comprovando-se que, mediante licitação formal e comum, a 
Administração teria obtido me!hor resultado, o prejúízotfrido deverá ser 
indenizado pelo agente que omitiu as providências necessáriá. 

O Tribunal de Contas da Vniào já se manifestou sobre a matéria, finnando o 
entendimento de que são pressupostos para contratação emergencial, o c.uhipriniento das 
condições consubstanciadas na Decisão Plenária n° 347/94, in verbis:] - 

7 
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"a) que a situação adversa, dada corno de emergência ou de calamidade pública, 

no se tenha originado, total ou parcialmente, da falta de planejamento, da 

desídia administrativa ou da má gestão dos recursos disponíveis, ou seja, que 
eia não possa, ern alguma medida, ser atribuída à culpa ou dolo do agente 

público que tinha o dever de agir para prevenir a ocorrência de tal situação; 

b) que exista urgência concreta e efetiva do atendimento à situação decorrente 

do estado emergencial ou calamitoso, visando afastar risco de danos a bens ou à 
saúde ou à vida de pessoas; 

e) que o risco, além de concieto e efetivamente provável, se mostre iminente e 
especialmente gravoso; 

que a imediata efetivação., por meio de contratação com terceiro, de 

determinadas obras, serviços, ou compras, segundo as especificações e 
quantitativos tecnicamente apurados, seja o meio adequado, efetivo e eficiente 
deafastar o risco iminente detectado." 

Cabe destacar ainda que o Tribunal de Contas da União tem interpretado que o 

sentido de urgência deve está relacionado à. situação que possa ocasionar prejuízo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, serviços e outros bens públicos e particulares, 
vej amos: 

ACÓRDÃO 667/2005- TCU-001.605/2005-5 - "Em vista do caráter 

excepcional de que se reveste o caso, cabe ressaltar que essa nova contratação 

deve se dar segundo limites bem rígidos, ou seja: a) somente poderão ser 

contratados os serviços imprescindíveis à execução das atividades essenciais ao 
funcionamento do órgão, devendo a contratação emergencial subdividir-se nas 

mesmas modalidades de serv iço que serão objeto da licitação para a contratação 
definitiva; 

b) a imprescindibilidade dos serviços e a essencialidade das atividades devem 

estar expressamente demonstradas e justificadas no respectivo processo; 
a contratação e:mergeneial somente poderá vigorar pelo tempo necessário 

para se concluir as novas licitações dos serviços de informática, não podendo 
ultrapassar o prazo previsto rio art. 24, inciso IV, da Lei 8.666/93; 

d) à medida em que forem lirmados os novos contratos, deverá ser encerada a 

respectiva prestação de serviços exercida no âmbito do contrato emergencial; 

8 
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e) deverão ser observadas as disposições relativas às contratações emergenciais, 
em especial aquelas contidas no art. 26 da Lei 8.666/93 e na Decisão 347/1994 
- Plenário. 

É certo que a aquisição de niáscaras é essencial para evitar a propagação do 
coronavírus, não podendo faltar sob pena de causar graves prejuízos à saúde pública da 
população. Apesar disso, por força do disposto no parágrafo único do artigo 26 da Lei n° 
8.666/1993, os processos de dispensa e inexigibilidade devem ser instruídos com a caracterização 
da situação de emergência que justifique a dispensa por emergência, fato que, está 
irrefutavelmente comprovado diante do cenário atual da Pandemia. 

No mais, a justificativa deve tïindamentar a razão da escolha do fornecedor ou 
executante, bem como a justificativa do valor, cciii a ampla pesquisa de preços no mercado, iii 
verbis: 

Art. 26. As dispensas prcvistas nos §§ 22  e 4  do art. 17 e no inciso III e 
seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, 
necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo 
único do art. 82  desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3(três) dias, à 
autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa offcial, no prazo 
de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos. LRedaçào dada nela 
Lei n°11.107, de 2005 
Parágrafo único. O processo de dispensa, de inexigibilidade ou de 
retardamento, preVisto neste artigo,, sërá instruído, no que couber, com os 
seguintes elementos: 	 - 

- caracterização da situação emergencial ou calamitosa que justifique a 
dispensa, quando for o casc; 
II - razão da escolha do fornecedor ou executante; 
III -justificativa do preço. 
IV - documento de aprovação dos projetos de pesquisa aos quais os bens serão 
alocados. 

Destaca-se que o caso •se 1l&t...dispensa  da licitação, e não do contrato., 
portanto, o contrato deve atender aos termos doato que os autorizou edarepectiva 
proposta, tendo em vista o teor do art. S4 §T da Lei Federal n° 8.666/93. 

9 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
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Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas 

cláusulas e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, 

supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de 
direito privado; 	 - 

§ 1 . Os contratos elevem estabelecer com clareza e precisão as condições para 

sua execução, exprcssas em cláusulas que definam os direitos, obrigações e 
responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 
proposta a que se vinculam. 

§2Q• Os contratos decorrentes de dispensa ou de inexigibilidade de licitação 

devem atender aos termos do ato que os autorizou e da respectiva proposta. 

Dessa forma, o contrato não ude ser verbal, portanto, deve ser formalizado, 
mesmo nas ocorrências de dispensa de licitação Dor emergência, exceto nos casos previstos 
no arr. 23, inciso II, aliinea "a" da Lei Federal n° 8.666/93, cujo caso ora analisado se 
c.nquadira,  

Art. 60. Os contratos e seus aditamentos serão lavrados nas repartições 
interessadas, as quais manterão arquivo cronológico dos seus autógrafos e 
registro sistemático do seu extrato, salvo os relativos a direitos reais sobre 
imóveis, que se formalizam por instrumento lavrado em cartório de notas, de 
tudo juntando-se cópia no processo que lhe deu origem. 
Parágrafo único. É nulo e de nenhum efeito o contrato verbal com a 
Adminii;tração, salvo o de pequenas compras de pronto pagamento, assim 
entendidas aquelas de valor não superior a 5% (cinco por cento) do limite 
estabelecido no art. 23, incíso II, alínea "a" desta Lei, feitas em regime de 
adiantamento. 
Art. 61. Todo contrato deve mencionar os nomes das partes e os de seus 
representantes, a finalidade, o ato que autorizou a sua lavratura, o número do 
processo da licitação, da dispensa ou da inexigibilidade, a sujeição dos 
contratantes às normas desta Lei e às cláusulas contratuais. 

É sabido também que o art. 62, §4a  da Lei Federal n° 8.666/93 dispensa o contrato 
para compras com entrega imediata e integral de bens adquiridos, entretanto, esse dispositivo é 

utilizado frequentemente quando se tem a Ata de Registro de Preços e todas as clausulas já estão 
disciplinadas no processo licitatório. NO PRESENTE CASO, A FORMALIZACÃO DO 
CONTRATO NÃO SE FAZ OBRIGATÓRIA, ENTRETANTO, POR CAUTELA, EM 
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PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO 
Procuradoria Especializada Administrativa 

QUE PESE A POSSIBILIDADE DE DISPENSAR O TERMO DE CONTRATO 
FUNDAMENTADO NOS DOIS DISPOSITIVOS DA LEI N° 8.666/93JMSPOSTOS 
ACIMA, ACERTADAMENTE, Â_flgJSTcÃo PÚBLICA PREFERE 
FORMALIZARACONTRATAÇÂO, SOBRETUDO POR SE TRATAR DE CASO DE 
DISPENSA POR EMERCENCIA. 

Dito isso, passa a análise da Minuta do Contrato, que deve atender todas as 
exigências legais, com a inclusão das cláusulas indispensáveis, nos termos do art. 55 da Lei 
n° 8.666/93, o que se observa no presente caso, não havendo, portanto qualquer ressalva a ser 
feita. 

Com efeito, não é demasiado destacar que a pessoa jurídica a ser contratada pela 
Administração deverá comprovar o atendimento dos requisitos de habilitação jurídica, 
regularidade fiscal e trabalhista e o cumprimento do art. 70,  XXXIII, da Constituição Federal, e 
ainda, deverá ser exigido os requisitos de qualificação técnica e econômico-financeira (Lei n° 
8.666/93, art. 27 e ss). 

III- DA CONCLUSÃO 

Ante o exposto, a Procuradoria Geral do Município, através deste, vem manifestar-se 
pela viabilidade dá contratação direta por dispensa de licitação, com base na emergência da 
situação, desde que obsen'adas às recomendações acima quanto a elaboração da Minuta do 
Contrato e devidas justificativas, com funclamentono art. 24, inciso IV da Lei 8.666/93. 

É o Parecer, salvo melhorjuízo. 	 - 

Nossa Senhora do Socorro, 04 de junho de 2020. 

LUCIANA OLIVEIRA LiMA C4STRO 
Procuradora do Município 
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Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Sergpe 

PÜBUCAÕÔ E AFIXADO NO QUADRO 
DE EXPOSIÇÕES DE ENTRADA 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 
SENHORA 99 SOC9RRQ 

Em ifl /riii I,t-f,'u) 

NIVIANYARAÚJO 04 £'&VA 

EXTRATO DA DISPENSA 

NÚMERO/PROTOCOLO: 001/201 9/SEMAS 

OBJETO: Aquisição de máscara para atendimento das demandas dos serviços 
socioassistenciais e do sistema de. Garantia de Direitos da Criança e do adolescente para 
atendimentos aos munícipes com o siogan da campanha de enfrentamento ao abuso e 
exploração sexual de crianças e adolescentes no Controle do combate ao 
CORONONAVIRUS! COV1DI9, através da Secretaria Municipal de Assistência. 

CONTRATADA: SÔNIA GOMES SANTOS - MOÇA PRENDADA 

VALOR: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

PRAZO Ate 10/12/2020 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: C" 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 4063 ,Fndo,TyIunicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 	 . 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 2149- Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 

ELEMENTO DE DESPESA: 339030- Material de Corisumõ. 

FONTE DE RECURSOS: 1001 - Recursos Ordinários 
:.:. 	•' .;VrY 	 r." .,,' 	- 

BASE.LEQAL:. Léi Feera1 n9.&666193, arÇ.4°,' ,da&ei Federal 	13.979/2020, Medida 
Provjsoria n° 926/2020 e Decreto Municip1 n° 19 899/2920  
P4RECERJU$.IÇO:N?247/2Ô2'O'.  

Nossa Senhora do Socorro, 10 de junhb de 2020. 

MARM DO CARMO PAIVA DA SILVA 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATO N° 1 O/2020/SEMASINS SOCORRO 

PUBLICADO (AFIXADO NO QUADRO 	CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA O DE EXPOSIÇÕES DE ENTRADA 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA 	FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SfltçO 

Em 	
RA DOCOj 	

SOCIAL/FMAS E A EMPRESA SÔNIA 
e 	COMES SANTOS - MOÇA PRENDADA, 

NIVIANVAP.AÚJO DA SILVA 

O FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOC1ALIFMAS, inscrito no CNPJ sob o n° 
14.810.888/0001-32, com sede na Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40, Centro, nesta Cidade de Nossa 
Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, neste ato representado por Maria do Carmo Paiva da Silva, 
Secretária Municipal da Assistência Social, CPFn 535.983.425-00, .RG no 05.005.978-55 SSP/BA, 
doravante denominado CONTRATANTE e :a mçesa SONIA COMES SANTOS - MOÇA 
PRENDADA, empresário individual, estabelécidaná.Avenida Delmiro Gouveia, no 400, Loja 323, 
Bairro Coroa do Meio. CEP: 49.035 - 500, municípk Aracaju, Estado de Sergipe, inscrito no CNPJ sob 
o n°32.075.488/0001 -02, através de seu representante legal a Sra. Sônia Gomes Santos, portadora na 
cédula de identidade 1.042.002 SSP/SE e inscrito no CNPF N° 591.152.465 - 15, doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO EMERGENÇIAL n° 01/2020, com base na Lei Federál ri0  8..666/93. art. 4° da Lei 
Federal n° 13.979/2020, Medida Provisória n° 926/2020 e Decreto Municipal n° 19.899/2020, que se 
regerá pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO E PRAZO CONTRATUAL 

................................................ 1.l.Aquisição de máscara para atendimento das deiãnda dosii'iossõdioassistenciais e do sistema 

de Garantia de Direitos da Criança e do adolesçente para atendmjentos aos municipes com o slogan 

da campanha de enfrentamento ao abuso e exploração sexual de crianças e adolescentes no Controle 

do combate ao CORONONAVIRUS/CQY.1D19, atrayés daSe9çeçariMunicipal de Assistncia, 

conforme Projeto .Básico - Anexo.  

	

..' 	....... 	. 	.... 

1.2.. 	O prazo de vigência sera a partir, da assinatura ate lO de deembro de 2020, podendo ser 
frorrogado por períodos sucessivos. 	.. 	...•, 	•.. '. :- 

CLAUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
O presente contrato vncula-sç às dèterminações da Lei Federal n°8..666/93, at. 4° da Lei Federal 
n° 13.979/2020, Medida Provisória n 926/2020 e Dçcreto M.unicpal,n° 19.899/2020. 

CjJÁUSULA TERCEIR - PRECO 	 . 
Pela aquisição dos.produtos descritos na Proposta e no Projeto Básico - Anexos ao Processo de 
DisDensa, será pano à CONTRATADA a iniDortáncia de RS 4.000.00 (ouatro mil rcais' 

SÔNIA COMES SANTOS-  MOÇA PRENDADA  

ITEM ESPECIFICAÇÓESj-, 	., UNIa. . QUANTIDÂpE 

. 

\'ALOR 

UNIT. 

VALOR 

TOTAl 

01 Confecção de máscara em tecido com siIk UN.D... . 1000 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40— Centro— CEP 49160-000. lei.: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 

II 



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

screen 	i 00% 	algodão, 	dupla 	face 	e R$ 4,00 R$ 

lavável na cor branca. 4.000,00 

CLÁUSULA QUARTA - CONJMCÕES DE PAGAMENTO 
4. O pagamento será efetuado após empenho e liquidação da despesa por meio de crédito em conta 

corrente da contratada, no prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, mediante a apresentação de Nota 

Fiscal/Fatura, devidamente certificada pela CONTRATANTE. 

4..1 - Para fazer jus ao pagamento, a empresa deverá apresentar, juntamente com o documento de 

cobrança, atualizações das certidões, que na ocasião estiverem vencidas, de regularidade junto ao 

instituto Nacional do Seguro Social— INSS, FGTS,hegativa de débitos Federal, Estadual, Municipal e 

Trabalhista 

4.2 - Nenhum pagamento será efetuado à mpïé'a;'inquanto houver pendéncia de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalídade 6i:ii aáiiipléncia contratual. 

4.3 - Caso se faça necçssária à, reapresentação de qualquer. Npta,:fiscal/Fatura por culpa da 

CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias reiníciar-se-á a co . ntar''da data aa'respectiva reapresentação. 

4.4— O preço será fno e não sofrerá reàjuste. 

4.5. Na hipótese de estarem os documentos discriminados no item 13.1 com a validade expirada, 
aplicar-se-á o disposto na Resolução n°300/201 6/TCEISE. 

4.6. Nenhum pagamento será efetuado, à Jorneçdor dnquantp .houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

4.7. Não haverá, sob hipótese algu; paga,mentç 'antecipado 

4.8. Nó õaso de 'afràso de pagametíto, 's&á'utilizado;"para 'atualiaçãã do Valor mencionado' 'no ccipu/ 
deste. item, oindic,e Nacional de, Preços ao Cpiisunidpr - 1NPÇ/1BGE...,, 

CLÁUSULA QUINTA - OBR1GACÕES DA CONTRATADA 
S. O fornecimento deverá ser efetuado obrigatoriamente na forma abaixo: 

5.1 Da Contratada: , 	.. ,,•.,, 	'. 	', '.. 	;.,. .,. 
fornecer o materiais em conformidade com o estabelecido neste lermo e seus anexos, de primeira 

qualidade, atendendo as condições e quantidades estipuladas. 

Responsabilizar-se integralmente pelos materiais fornecidos, nos termósda legislação vigente. 

e) Soluionar quaisquer tipos de probleinas relacionados à impressão dos,  materiais fornecidos. 

d) Assegurar a CONTRATANTE o direito de fiscalizar, sustar, mandar refazer qualquer fornecimento 

que não esteja de acordo com as normas ou especificações técnicas, sem ônus para a Secretaria Gestora, 

ficando certo que, em nenhuma ..hipótçse, , a, fúlI,  .dç. .fisca1ização ..eximirá a mesma de suas 

responsabilidades. 

	

Rua Nossa Senhora de Fátirnv h° 	 -'Te!:: (79)21 O67431.. 
Nosa Senhora.do  o.corro/SE—MAS CNPJA4,810,88810001-32 



MUNICJPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

e) apresentar documento fiscal específico discriminando todos os produtos fornecidos, com indicação de 

preços unitários e total; 

1) solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas 

obrigações contratuais; 

CLÁUSULA SEXTA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
6.1.0 CONTRATANTE obriga-se a: 

prestar informações e esclarecimentos que venham ser solicitados pela Contratada; 

Disponibilizar local adequado para o recebimento dos materiais. 

notificar, por escrito, à Contratada quaisquer irregularidades encontradas nos materiais fornecidos; 

Inspecionar os objetos entregues podendo rejeita iosquando estes não atenderem ao definido 

atestar a(s) Nota(s) Fiscal(is) correspondente(s)'óéf1vã entrega dos materiais; 

fl participar ativamente das sistemáticas de supeMão; acompanhamento e controle de qualidade dos produtos; 

g) designar representante com competØncia legal para pr .çeer ao aqornpaniarpepto e fiscalização dos materiais 

fornecidos. 	 .:. 	. 	 . •. 	: 	- 

h).Fornecer.a.qualquer tempo e .com .o máximo de presteza,.. medjantésolicitação escrita da contratada, 

informações adicionais dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos, se ocorrer. 

1) Notificar, por escrito, a Contratada, a ocorrência de eventuais, imperfeições nos materiais, fixando prazos para 

sua correção. 

CLUSULA SETIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

7. A despesa prevista na cláusula terceira correrá por conta das seguintes dotações orçamentárias, 
constantes do orçamento para o exercício financeiro,de 2020: 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 44063-'-Fuho Münicipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 2149 - Fundd Municipal da Criança e do Adolescente 

ELEMENIO DE DESPES44: . 33903,0-Materja! de,Conumo...•..•, . « 

FONTE DE RECURSOS: 1001 - RdcúfsosOrdinMids -  

CLÁUSULA ÕÍTÃVA —RECEBflNTÕ 	
..,. 

8 O prazo de entrega e imediata assim entendidas aquelas com prazo de entrega ate tnnta dias a contar da data 

Øaorlern de fornecimento e do recebimento da nota de erpenha, noseguirite endereço especificado na tabela 

baixo, no Iorário normal de expediente das 08 h às 14 h, de segunda a sexta-feira. 

Endereço 	. 	Órgão 	• 	Setor 	Responsável 

Rua Nossa Senhora de Fátim n°40— Centro— CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7431. 
?ossa Senhorado Socorro/SE — FMASCNPJ. 14.810.888/0001-32 



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTêNCIA SOCIAL 

Rua Nossa Sra  de Fátima, n° 

40, Centro Secretaria Municipal de 
Almoxarifado Elenilson Santos Lima  

Assistência Social. 
Nossa Senhora do Socorro/SE 

CEP 49160-000. 

8.1 A aceitação será realizada com base nas especificações contida neste projeto básico.. 

8.2 O procedimento para entrega será na totalidade conforme solicitação da Secretaria Municipal de 
Assistência Social. 

CLÁUSULA NONA - DENÚNCIA E RFSC!ÁOt 
9. O presente Contrato será rescindido: 	

!!!, 

ordinariamente, por sua completa execui 	:. 
excepcionalmente, de acordo com o dip"dsto nos arts 77 a 80 da Lei n° 8.666/93, em sua 

atual redação.  

9.1. Em caso de rescisão administrati'a deèorrerife di inexecüção total ou parcial do Contrato, a 
E CONTRATADA não tçrá difeito a espécie algumade indenização, sujeitando-se às conseqüências 

contratuais e legais, reconhecidos os direitos da Administração. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES 	
!• ,.. 

10. Pela inèxecução total ou pârcial deste Contrato, a Administração poderá aplicar à CONTRATADA, 
garantida a prévia.defesa e segundo a extensão da falta ensejada, as seguintes penalidades: 

1 - Advertência; 
11•-Multa na forma prevista no parágrafo pi-iméiro; 	. 
III - Suspensão por até 02 (dois) anos do direito de licitar e contratar com a Administração; 

IV. - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública nos 
tennos do inciso IV do art. 87 1a Lei n° 8.666/93. 

10.1. A niúlta será aplicada até 'o llniitede 1/3 (um terço) do valor da adjudicação e, no caso de atraso 
não justificadodevidamènte, ôobra'r-sá i%'(um'p# cento) por dia, sobre o valor da respectiva Nota de 
Empenhb o que não iffipedká, a érit&ià da Âdmin'istraçãó Municipal, 'a 'aplicação das demais sanções a 
que §e refere esta Cláusula, podendo a multa ser descontada dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE, ou cobrada diretamente da empresa, rnjgável ou judicialmente. 

10.2. O licitante que ensejar o retardmnto da exec.ição do certame, não mantiver a proposta, falhar ou 
fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 
fraude' fiséal, garàntido o dirõio'préviodã :citãção e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 
contratar' com •a 'Administração; jeio. prazo 'de até cinco anos, enqúanto• perdurarem' 'os itotivos 
deterniihantes dá' punição ou até que seja promovfda a reàbilitação'.põrante a prókria autoridade que 
aplicou a penalidade. 	 - 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n° 401_  Centro- ÇEP 49160M00 - Tel.: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERACÃO CONTRATUAL 
A critério da Administração, o Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, 

os acréscimos ou supressões de até 50% ( por cento), do valor inicial atualizado do contrato. 

11.1. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder os limites estabelecidos no item anterior, exceto 
as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- EOUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 
A contratada tem direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato, procedendo-se à revisão do 

mesmo a qualquer tempo, desde que ocorra fato imprevisível ou previsível, porém com conseqüências 
incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente as obrigações pactuadas no presente instrumento; 

12.1. À contratada, quando for o caso, deverá 
contrato, comprovando a ocorrência de fato 
incalculáveis, que tenha onerado excessivamer 
12.1.1. A comprovação será feita por meio 
notas fiscais de aquisição, de transportes de ii 
do momento do pedido de revisão do contrato, 

a administração requerimento para a revisão do 
sível ou previsível, porém com conseqüências 
iações contraídas por ela. 
bi{tos, tais como: lista de preços de fabricante, 
s alusivas à época da elaboração da proposta e 
do-se que: 

Junto com o requerimentó,~ ã'~on&àt~dàdévêráâprèéhtafjilàiiiIltSàéútos comparativa entre a data 
de formulação da propostae do iiõmeiit$do pedi& de ?evisãodó éõnrata, evidenciando o quanto o 
aurnepto de prçços ocorrido iepercutç no..valor paetuado., 

A administração.reconhecQndo o-desequilíbrio •econômico;financçiro precederá a revisão do contrato, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DÔ.FORO 
13. Para qualquer ação decorrente deste contrato, fica eleito o foro da Comarca de Nossa Senhora do 
Socorro/SE, bom exclnão deqüalquer biitto k& ni p?i.?ilegiádo quéiejá...... 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente termo em 02 (duas) vias de igual teor e para um 
so efeito, juntamente com as testemunhas abaixo, a fim de que possa surtir os seus juridicos e legais 
efeitos. 

Nossã Senhora'doSodorrô(SE), 10-dSjunhode-2020 
- 	 '-. 	.'-. 	..I,,• 	 .. 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIALÍEMAS SÔNIA GOMES SANTOS 
ContMtante 	. 	 . 	 -:. 	.., 	 Contrâtada 

MAIRILtÓO CARMO PAlITA DA SILVA 	 SÔNTLA COMES SANTOS 
SecretariaMunicipal da Assistência Social 	 Empresario Individual 

E$TBMUNHAS: 	.. . . 	
•- 	-:' 

Ç.PF. 04C- 8141(355.90 

2 	 £6 8ó) szz& 	C.P.É.'99 ?1/CoyL 
I I 

Rua Nossa Senhora de Fáilma, n40 Cenho H CEP49i60-000- - TeL (79)2-106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE - FMAS CNPJ 14,81 0.888/0001-32 
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Rua Antonio VaIadio, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Te!.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863- Iicitaeno.preeno4.socorro.se.pov.br  

II' 



(is.3 

.. - ..- 	'- •,T... 	?VBUCADOCAFIXADONOQ:.. 
tE EXPOSIÇÕES DE ENTRAt 

Governo Municipal 	 DA 	 DE fle. 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 	Em 	/ 

NIVIANYARJAUJO DA SiLvi 

EXTRATO DO CONTRATO N° 10/2020 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO: 001/2020/SEMAS 

OBJETO: Aquisição de máscara para atendimento das demandas dos seMços 
socioassistenciais e do sistema de Garãntia de Direitos da Criança e do adolescente para 
atendimentos aos munícipes com o slogan da campanha de enfrentamento ao abuso e 
exploração 	sexual 	de 	crianças 	e 	adolescentes 	no 	Controle 	do 	combate 	ao 
CORONONAVIRUS/ COVIDI9, através da Secretaria Municipal de Assistência. 

CONTRATADA: SÔNIA GOMES SANTOS - MOÇA PRENDADA 

VALOR: R$ 4.000,00 (quatro mil reais). 

PRAZO: Até 10/12/2020 	. 

CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: 44063 '--,Fundõ;fvunicipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente 
FUNCIONAL PROGRAMATICA: 2149 - Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
ELEMENTO DE DESPESA: 339030 - Material de Consumo. 
FONTE DE RECURSOS:.i001-- Recursos Orçli-nários .............................. 
PARECER JURIDICO: N°247/2020. 
BASE LEÇAL: Lei federal. n°8.666/93, art. '4°, da Lei Federal n° 13.979/2020, Medida 
Provisória n°926/2020 e Decreto Municipal n° 19.899/2020. 
NOTA DE EMPENHO.  ..................... ....... /2020 ,, 	. 
PARECER JURÍDICO: N° 247/2020H 	', 	. 

Nossa Senhorado Socorro, iO de junho de 2020. 

' Â'DCARMOPAIVA DA SILVA 
Secretária Municipal da Assistência Social 

.. 	:-': 	..... 	... 

Rua Antônio Valadão, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Nossa Senhora do Socorro/Sergipe - Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107-7863 

Iicitacaosocorro.se.gov.br  
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Rua Antonio Valadao, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tal,: (79)2107-7865 - Fax: (79)2107-7863- Iicitacao.preEao(ãsocorro.se.gov.br  



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
PREFEITURA MUNICIPALDE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

Ofício n° 428/2020 

Nossa Senhora do Socorro/SE, 10 de junho de 2020. 

Estamos encaminhando •aesé setor, documentos abaixo relacionados referentes à 
DISPENSA DE LICITAÇAO No  001/2020/SEMAS, cujo objeto é Aquisição de máscara 
para atendimento das demandas dos serviços socioassistenciais e do sistema de Garantia de Direitos 
da Criança e do adolescente para atendimentos4ós munícipes com o slogan da campanha de 
enfrentamento ao abuso e exploração sexual dç6ijàhç$e adolescentes no Controle do combate ao 
CORONONAVIRUS/ COVID19, através da SécfetâriàMúnicinal de Assistência. 

COD 1 CNATUREZA FONTE DE 
UNIDADE PROJETO DA I)ESPESA RECURSOS 

ATIVIDADE 

44063 —Fundo 2149- FundoMunici$V 339030— 1001 
Municipal dos da Criança e do Material de Recursos Ordinários 

Direitos da Adolescente Consumo 
Criança e do 
Adolescente 

CÓPIA DOS DOCUMENTOS 
DISPENSA N°001/2020 	 "• 
Contrato 10/2020 
Orçamento da empresa:. SÔNIA GOMES SANTOS - MOÇA PREN1)ADA 
Certidões 	 : 
Na oportunidade, solicitamos copia ao referido empenho, õrdem(s) de pagamento(s) quando da 
quitação total ou parcial dos serviços devidamente assinadas e nota(s) fiscal(s) devidamente 
atestada(s). 

Atendioaniéiiie, 

Adenilton Cru avares Santos 
Setor d&Licit ções e Cofltratos 

(2D?O 

A 
Sr.':JOSIMARY DOS SANTOS 
Diretora Financeira SEMAS 
NESTA 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

EMPENHO 
4 

!4iA 

Rua Antonio Vntadflo, s/ii - Centro Adminisfrativo José do Prado Franoó - CE? 49160-000 
TeL: (79)2107-7865--Fax: (79) 2107-7863- Iieitacao.nregaoisocorro.se.pov.br  



ESTADO DE SERGIPE 
MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

	
CNPJ: 14810888000132 

NOTA DE EMPENHO [2020 NE 061000021 	 '••%,••••_ 	V 	 Junho 12020 

Nome: SONIA GOMES SANTOS- MOÇA PRENDADA 

Endereco: DELMIRO GOUVEIA 
	 Compl: LOJA 323 

CNPJ/CPF: 32075488000102 	NIT/PIS/PASEP: 	 Cidade: Aracaju 	 1W: SE 

CLASSIFICAÇÃO 
Programa Trabalho: 462149- FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA EDO ADOLESCENTE 	 Tipo: ORDINARIO 

Ação: 2149- FUNDO MUNICIPAL DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 	 Saldo Anterior 	 Valor 	Saldo Disponivel 
Natureza Despesa: 339030- MATERIAL DE CONSUMO 	

125.038,35 	 4.000,00 	 121.038,35 
SubElemento: 30- MATERIAL PARA COMUNICACOES 

Fonte Recurso: 1001.0000- Recursos Ordinários 

UCITAÇAO: 001 / 2020- DISPENSAVEL, ART. 4', CAPUT, LEI 13.979/2020 	 Tipo Orgão: MESMO ORGAO Identificador Orgão: 

CONTRATO: 010/2020- FORNECIMENTO DE MATERIAL 	 Tipo Orgão: MESMO ORGAO Identificador Orgão: 

HISTÓRICO 
Correspondente aquisição de máscara para atendimento das demandas dos serviços socioassitenciais e do sistema de Garantia de Direitos da Criança e do Adolescente 
para atendimentos aos municipes com slogan da CAMPANHA DE ENFRENTAMENTO AO ABUSO E EXPLORAÇÂO SEXUAL DE CRIANÇAS E ADOLESCENTES no 
controle ao CORONAVÍRUS-COVID10, através da secretaria municipal de assistência social deste municipio. 	 - 

No. 	Especificação 	 lund 1 	Qtdel 	unitarlol 	 Total 

MÁSCARA DE TECIDO 100% ALGODÃO COM SILK SCREEN 	 UNID 1000.0000 	4,0000 	4.000,00 

li/QUATRO MIL REAIS/]i 	 4.000,00 

Autorizo o empenho 	 Desposa empenhada em credito próprIo 

Data: 10/06/2020 	 Data: 10/06/2020 

MARIA DO CARMO PAIVA DA SILVA - Secretária 	 DOS SANTOS 

l2804805:46001:covNel versão:2006101 Sistema de Informação do MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA 00 SOCORRO 	 Pag: 111 
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MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

ORDEM DE SERVIÇO 
-11 
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Rua Antonio Valadüo, a/a— Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49169-000 
lei.: (79) 2107-7865 - Fax: (79) 2107_7863licitaco.nrçgjsocorrostnovJW 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

ORDEM DE INICIO DE SERVICOS 

CONTRATO N°. 10/2020/SEMASINS SOCORRO. 

CONTRATANTE SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNCIA SOCIAL 

T'IA GOMES SANTOS - MOÇA PRENDADA 
CONTRATADA 

MODALII)ADE DISPENSA DE LICITAÇÃO EMERGENCIAL n°01/2020 

AQUISIÇÃO DE MÁSCARA PARA ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS DOS SERVIÇOS SOCIOASS1STENCIAIS E DO 

SISTEMA DE GARANTIA DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO 

ADOLESCENTE PARA ATENDIMENTOS AOS MUNÍCIPES 

COM O SEOGAN DA CAMPANHA DE ENFRENTAMENTO AO 

OBJETO DO CONTRATO ABUSO 	E IXPLÓRAÇÃO 	SEXUAL DE CRIANÇAS 	E 

; 
.A; 	 ............ Apol 	øENJ.Es, s: 	'DO 	COMBATE 	AO .ÇONTROJE 

...... 
CORONONAVIRUS/ COVIDJ9, ATRAVES DA SECRETARIA 

.t:-Ik,9 	, 	1 

IVÍONICIPAL DE 	ÁSsISTET'CIA, 	CONFORME 	PROJETO 

BÁIÇQ..2  . .....,;........ • 

I •  .; 	nt 	
..s,í 	

4. 

AT'ÉIo-riEDÉzÉ*ko DE PRAZO DOCONTRATO 

VAIrOILOAL 4 QOQPÇ1 (qua,trorpilreai) 

DATA DO CONTRATO 10 DE JUNHO DE 2020. 

VIGÊNCIA 10/0612020 ATÉ 10/12/2020 	. 	. 	,. 	. 	. 
PARECERN° ?17/29?9/PGM NS$OÇORRO, 

1'ENDO EM VISTA O INSTRUMEWTd 5DÁ ÔRDS DE SÉRVIÇW ACIMA ÔÉSCRrrO: E CELEBRADO COM A 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÉNÇIA SOCIAL. VIA FUNDO MUNCIyAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL NOSSA 
ENHORA DO SOCORRO, FICA VOSSA SEi1ORiA CIEN1IFICADA DE QUE OPRAZO PARA A PRESTAÇÃO DO 

SERVIÇO COMEÇA A FLUIR A PARTIRDÀASINATURA DO CONTRATO. - - .-• .. 

.e ... 	 NOSSSENH9RADO SOCORRO (SE),J0bEJUNHO DE2020. 

PELA CONTRATANTE: 

SECRtÁRMMUN(CIPAJPE ASSITÊNCíÁ-SOCIAI) 

L. 	• MARIA-DO CARMO PAIVA DA SILVA 
(s. 

CONTRATAI: 	. .. 

• dl' 0 ,  i 	
SpI9M,SNO.S-NQÇ4JENDADA 

'Fmpresário Individual 
- -'. 	 ¶ 	 ''' 	•'CIE1'TE 	-- . -, 

'•:-......... e 	e. 



MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

FISCAL DO CONTRATO 

Hfl . - 

' ) 	? 't1 è 
fi 	J 	1 	 t 	1 

Rua Antonio ValaWto, sfn - Centro Administrativo José do Prado Franco - CEP 49160-000 
Tel.: (79)2107-7865 - Fax: (79)2107-7863- Iicitacao.pregao(soeorro.se.2ov.br  
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Governo 

(F: :  

E- Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO  

Serpe 

PORTARIA N° 299/2020 
DE 10 DE JUNHO DE 2020 

Designa servidores para exercerem as 
funções de Gestor e Fiscal de Contrato, 
para atuaremno Contrato mencionado, 
no âmbito da Secretaria Municipal de 
Assistência Social, deste município Nossa 
Senhora do Socorro. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social, deste municipio de NossaSenhora do Socorro, 
Estado de Sergipe no uso de suas atriIu,iõ,és, legais e nos termosdaLei Orgânica do 
Município, dc as disposições da Lei Fe,dâJ$ii 8.666, de 21 de junho de 1993 (Lei 
deLicitações, e 

CONSIDERANDO que cabe ao Poder Publlco;/lds termos do disposto nosart. 58, inc. file 
art. 67, e seus parágrafos, ambos 4 4.-Lei.:,,o9.8.666/93, acompanhar e fiscalizar a 
execuçãodos contratoscelebrados através4é'un4éØresentante da Administração; 

CONSIDERANDOque os órgãos públicos devem manter gestor e fiscal, formalmente 
designados, durante toda a vigêncjao.sççntrato,sçelebEadps  pela entidade; 

CONSIDERANDO, também,que as principais atribuições dos Gestores de Contratos são: 

1 - Gerenciar a parte administrativa da execução..çpntratual,..rio intuito deque o contrato 
transcorra de forma regular; 	 , 	.. 	. ... 

II -Indicar, quando houver, a necessidade de nova,ljcitição, .-pa. a -continuidade dos 
serviços; 	 1 

...................... 
III - Solicitar à autoridade competente da área interessada, para .que esta promova a 
elaboração de novo Projeto Básico ou Termo de Referência, com a antecedência mínima 
necessária à realização da nov,a contrataçãc; 	p .. .................._•: 

..........•, 	;---j-.: 	;-. 	....... 
IV - Conferência do adequado .çumprir.ento.flseigê.ncias. da 'prestação. das respectivas 
garantias contratuais; 

V -'Quando, da.2proçimidade do encerramênto, d.vgêflçia contratual, consultar, em tempo 
habil, sobre o interesse na prorroaço da çrie%ma e, em havendo, promover a respectiva 
prorrogação;  

VI- ,.Manifestar.se,.sobre . quaisqpér.solicitações da'.contrtda, em especial aquelas 
pertinentes a-valores do 'contrato. e, devolução de - prazos, submetendo-as à autoridade 
competente; 

VII - Inforri,ar a área requisitante, em prazo hábil, quando prever ou verificar necessidade 
de acrscimos, supressões -ou, outras alteraçõés no objeto do çontrato e promover as 
respectivas alterações; -. . 

ua Nossa Senhora de Fátima. n°40— Centro - CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socon-o/SE —FMÁS CNI'J 14.810.888/0001-32 

;.. 	-: 	,,-.'::'' .,.• 
-. 	- 	.,.:' - $ 	:-.: 	: . 	'-!i 	•5t. 	tf 	(:. 	'<' - -: 	'.; 

-. 	- .. 	.-' . 	•%.I.t;:J.. -; 
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Governo Municipal 
NOSSASENHORADO SOCORRO 

Serg1p 

VIII - Propor à Autoridade Competente, de forma motivada e fundamentada e com base 
nas anotações da fiscalização contratüal, a bertura 	processo administrativo para 
aplicação de penalidades ao contratado; conforme previsto no contrato e realizar esse 
processo; 

IX - Prestar esclarecimentos e apresentar soluções técnicas a seu cargo para ocorrências 
que surgirem durante a execução do.contrato é propor medidas que melhorem a execução 
do mSmo. 

CONSIDERANDO, ainda,que as principais atribuições dos FiscaisContratuais são: 

1 - Zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas e pela qualidade 
dos produtos fornecidos e dos serviços prestados à Administração; 

II - Acompanhar, fiscalizar e atestar as .áq'uJiições, a execução dos serviços e obras 
contratadas; 

	

4 	- -. 9. •, . 
III - Indicar as eventuais glosas das faturMs;,.. 

IV - Informar ao Gestor do Contrato.0. eventual descumprimento dos compromissos 
pactuados, que poderá ensejar a 

V -- Providenciar,. quando. necessárip'p .redojpu..trmo cirunstanciado referente. .ao 
recebimento,.do objeto dpcontratoe0.agamentq4o;preçQ:ajustado.conforrne. dçfinido no 
instrumento de coRtrato; 	. . 	 .. 	 ,, . ... 

VI - Registrar todas as ocorrências, qualitativas e quantitativas, relacionadas com a 
execução:do contrato.pel.o qual,for.responsáyei prestando. ços2autos os ?sclarecimentos 
que ef.zrnvnecessário.sr  •••  

VII - Manter permanente vigilância sobre as obrigações da Contratada, definidas nos 
dispositivos contratuais. e conições editaliciase;,,fundameqtalçnnte, quanto à. observância 
aos princípios e preceitos consubstanciados na Lei n° 8.666/93, com suas alterações. 

CONSIDERANDO, no, mais,que corn.essas .di'sposições, são normatizados os procedimentos 
relativos à gestão e fiscalização dos contratos, noámbito desta Prefeitura, contrato a 
contrato; 	. 	.. . . 	..., 	1. 

 . . . 	 h ' .. 	.. 

CONSIDERANDO, por fim, o estabelecimento de atribuições inerentes ao Gestor e Fiscal de 
Contratos; . 	. 	.., :. •: •c 

RESOLVE: . 	. 	. 	. 	'.:, 	$' 	•.' 	2.....,,.. •H• . .. . 
. 	. 	,i 	. 	 ...... 

Alt. 10  - Designar, para atuar corno Gestor é Fiscal de Contrato, exercendo todas as 
atribuições:1apsrnesr,ps inererxtes.e .çsigndasem3egis!açãQp.eçtjnente..  e. nesta Portaria, 
no âmbito da Secretaria Municipal de4ssistência Social deNoss,Senhora do Socorro, os 
servidor.esabaixo;especificados, nas respe ctivas :fúdças: 

1: MARIAiDOCARMO PAIVAD4. 	 do Contrato; 
. 	.... 	.1:: ........ 	 ..L..........•.:... 	.• 

II, ELENILSON, SANTOS, LIMA (CPF N° 007.954.385-59) - Fical do Contrato. 

. ..., 
Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40— Centro - CEP 49160-000 - Tel.: 79)2 106-7431. 

Nossa Senhora do Socorro/SE —FMÂS CNPJ 14.810.888/0001-32 



Governo Municipal 
NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

Serpe 

Art. 20  -Os servidores designados atuarão no âmbito do Contrato n° 08/2020/SEMAS, 
decorrente do Processo de Dispensa n.° 001/2020/SEMAS. 

Parágrafo único. Constituem-se como dados complementares: 

Contratado Objeto do Contrato Vigência do Contrato 

Aquisição 	de 	máscara 	para 
SONIA GOMES SANTOS - atendimento 	das demandas 
MOÇA PRENDADA dos 	 serviços 

socioassistenciais 	e 	do Até 10 de dezembro de 2020 
sistema 	de 	Garantia 	de 
Direitos 	da 	Criança 	e 	do 
adolescente 	para 
atendimentos aos munícipes 
com o slogan• da campanha 
de enfrentamento ao abuso e 
exploraçãõ 	...sexual 	de 
criarças 	é 	adó , lèsèentes 	no 
Controle 	do 	tmbate 	ao 
COaON.ONAVtRUS/ 	OVFD19,•. . 	. ..: 	. 	.através• :'da...SécMtatia 
Municipal de Assistência.  

Art. 30  -Dê-se ciência aos interessados e se autue no respectivo processo. 

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor nesta data e terá vaidSde durante toda a vigência. 
contratual. ' 	.. 	 •:. 	. . 	,.»:.. 

Nossa Senhora do Soàorro/SE, lOde junho de 2020. 

:KJ  
MARIA DO CARMOPAIVADA.SILVA 
Secetária Municipal da SEMAS/FMAS 

Gestora,: 

enil on Sa s Lima 
-zt_ ..'frJeafdoGofl.trdt$< 

	

/ 	. 	. 	
.. 	.. 	,.,. • 	ci'., 	•. 	. 	... 

Rua Nossa Senhora de Fátima, n°40—Centro- CEP 49160-000 - Tel.: (79)2106-7431. 
Nossa Senhora do Socorro/SE —FMAS CNPJ 14.810.888/0001-32 
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MIJNICIPÏO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO 

NOTA FISCAL 

COMfltkNTEDE 
PAGAMENTO 

E 

: 	1d p'tt:r4A, N; '':"'ç' • . P, 

Rua Antonio Valadfto, s/n - Centro Administrativo José do Prado Franco - CI3P 49160-000 
Tel.: (79) 2107-7865 - Fax: (79)2 207-7863- Iicitacao.nre2flnâSotorro.SC.UOV.hr  



Recebentos de SONIA COMES SANTOS os produtos dou serviços cotutanteu da Notu Fiscal Eletrônica indicada ao lado.  
I)eslinatdrio FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL- R NOSSA SENHORA DE FATIMA, 40- CENTRO - NOSSA SENHORA DOSOCORRO - SE. 	Z Fis. -e 
Enuissão 	0/06/2020 Valur Total R$ 4.00000 

N° 000.000.007 DATA DO RECEBIMENTO DENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO REcEEaD0, - 
°• 	E 	 / Série 001 

DANFE 
SONIAGOMESSANTOS -- 

IIÍÏIDIUfflIUIH lIU III 
AVENIDA DELMIRO GOUVEIA 400 CHAVE QEACESSO 

c?2í,ça  ,O,nnáá 	 COROA DO MEIO -ARACAJU -SE N°000.000.007 2820 0632 0754 8800 0102 5500 1000 0000 0716 6834 2899 
Fone: (79)9044-6511 CEP: 49035-500 

- 

rie 
ConSulta de autenlicidade no portal da NF-e 

Folha 1/1 waw.nte.fazenda.gov.br/porlal  ou no aite da SEFAZ Autenticadora - 
NATuREZA DA OPERAÇÃO PROTOCOLO DE AuTORIZAÇÃo DE uso 

Venda Produçao Estabelecimento 328200006259715 10/06/2020 12:28:26 
INSCRIÇÃo ESTADUAL isucaiçÃo ESTADUAL DOSUBSTITUTOTRIEUTÃRLO CsPJ tOPE 

271627751 32.075488/0001-02 
DESTINATÁRIO! REMETENTE 
NOME r RAZÃO SOCIAL CRPJ t CPF DATA DA EMISSÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOÇIAL 14.810.888/0001-32 10/06/2020 
ENDEREÇO BAIRROJDISTRITO CEP DATA DA SAÍDA 

R NOSSA SENHORA DE FATIMA, 40 CENTRO 49)60-000 10/06/2020 
MUNICIPIO Ur TELEFOSEIFAS INSCRiÇÃO ESTADUAL HORA DA SAIDA 

NOSSA SENHORA DO SOCORRO SE (79)2107-7802 12:28:22 
CÁLCULO DO IMPOSTO 
BASE DE CÀECULO DO ICMS VALOS DO ICMS BASE DE CÁLCULO DO ICMS SUBSTITUIÇÃO VALOS DO ICMS SUSETITUIÇAO VALO RTOTAL DOS PRODUTOS 

0,00 0,00 0,00 0,00 4.000,00 
VA_, CO FRETE VALOR DO SEDE RO DEECOO OUTRAS DESPESAS ACESSÓRIAS 	. VALOR DO IPI VALOR TOTAL DA NOTA 

0,00 0,00 0,00 0,00 0100 . 4.000,00 
TRANSPORTADOR! VOLUMES TRANSPORTADOS 
NOME RAZÃO SOCIAL FRETE POR CORTA CÓDIGO ANIT PLACA DoVElcuLo DE CNPJICPF 

0- REMFTENTE 
ENDEREÇO MUNIOIPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL 	 - 
OUANTIDADE  C  MRCA  PESO LIOU O  

1000 

DADOS DOS PRODUTOS! SERVIÇOS 
cóntuo 

PRODIJFO DESCRIÇAO CO P.T. 1 SERRSÇO NCMDH CEOSE CFOP URID, OVJAUATIDAOE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
DESCONTO 

VALOR 
TOTAL 

BASE OS 
Etc. tONS 

VALOR 
tENS 

VALOR 
P1 

AUJOAJORA Ir 

117 MASCARA PROTEÇAO 100% ALCODAO 6142000 161 iTT iJW 1000,00 4.00 0.00 4.000.00 0,00 0,00 000 OJJO 0.00 

D LAR& On~ IfOlfOfli 
obraft exaitila Ei 

Em 

Ass aturwjtvdouiflidcaa ncarimt 

Josi 
Di 

eaetá,ja 
Nossa S 

nay 
A
d 

etora 
Mun de / 
enhofa Ile, 

's San, 
 IanCeirD 55tsrènca 

Soc 

)S 

Social 
-SE 

CÁLCULO DO ISSQN 
INSCRIÇUOMUNIC IPAL VALOR TOTAL DOS SERVIÇOS 1 SNSS DE CÁLCULO DOISSON 1 VALOR TOTAL DO 15505 

0,00 0,00 0,00 
DADOS ADICIONAIS  
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES RESERVADO AO FISCO 

DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL 
"NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE IPI" 
Tributos Tossiu Incidenteu (Lei FDdDTaI 12.741/2012) - Total R$ 1333,60 Federal (46,01%) EuSadual (53,99%) Municipal (0,00%) 
Fome de Pegamento(S): DN: 4.000,00 

DATA E HORA DA IMPRRSSÂO: 10/0e12020 12:28:37 	 . 	 sMw.hSuineIeDnDID9ia.Conu.br 



1 GovConta CAIXA 
	

https://govconta.caixa.gov.br/sigov/consultaltransacao/tedlconfl...  

iMPRIMPRI FECU4R 

2a Via - Comprovante de Remessa de TED 
via GovConta Caixa 

Tipo de TED: Terceiros 

Nome: FUNDO MUN DE ASSISTENCIA SOCIAL 

Conta Origem: 3532/006/00000022-1 

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: Jurídica 

CPF/CNP): 14.810888/0001-32 

Banco: 047 - BANCO DO ESTADO DE SERGIPE S/A 

Conta Destino: 0061/00000100935-4 

Tipo de Conta: 01 - Conta Corrente 

Tipo de Pessoa: Jurídica 

Nome do Destinatário: SONIA GOMES SANTOS 

CPF/CNP) Destinatário: 32.075.488/0001-02 

Valor: R$ 4.000,00 

Valor da Tarifa: R$ 10,00 

Finalidade: 00010 - Crédito em Conta 

Identificação da Operação: PGTO NF 07 

Histórico: TED 

Data de Débito: 10/06/2020 

Data da Operação: 10/06/2020 

Código da Operação: 00172360 

Chave de Segurança: 68P9M1V18Y6F6XRE8S 

Operação realizada com sucesso. 

1 of 1 	 15/06/2020 09:17 
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Rua Antonia Va]adüo s/n Centro Administrativo José do Prado Franco - C.EP 49160-000 
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Covid-19 1 Portal da Prefeitura Municipal de Socorro 
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SEMAS 	DIPENSA 	LEI 	 001/2020fSEMUSA 	AQUISIÇÃO DE 	32.075.488/0001 SÔNIA 
13S7912020 	 MÁSCARA PARA 	'02 . '6014E5 

ATEWÜIMtNTÓDÂS ANTOS - 
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DIREITOS DA 
CRIANÇA E DO 
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SLOGAN DA 
CAMPANHA DE 
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ABUSO E 
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CONTROLE DO 
COMBATE AO 
CORONONAVIRUS/ 
COVID19, ATRAVÉS 
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MUNICIPAL DE 
ASSFSTÊ&CIA. 	- 

JUSTIFICATIVA COVID- 
4.000,00 CONTRATO 	19 

EXTRATO DA 
DISPENSA 
EXTRATO DO 
CO7A n  
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Portal do Jurisdicionado 
Unidade Gestora: FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO O Trocar UG 
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